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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o resultado unânime obtido na eleição para escolha
da função de Coordenação da 12ª Circunscrição Ministerial - Vitória de
Santo Antão;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de Justiça
Cível de Vitória de Santo Antão, de 2ª Entrância, para o exercício da
função de Coordenador da 12ª Circunscrição Ministerial, com sede em
Vitória de Santo Antão, a partir de 01/04/2021 até o dia 31/03/2022.

II - Atribuir-lhe a indenização pelo exercício de função de coordenação,
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco.

III – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/04/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 808/2021
Recife, 5 de abril de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. MÁRIO GERMANO PALHA RAMOS, 1º Procurador
de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no
cargo de 12º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª Instância, no período
de 01/04/2021 a 30/04/2021, em razão do afastamento do Bel. Ricardo
Lapenda Figueiroa.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/04/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 814/2021
Recife, 6 de abril de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. FREDERICO GUILHERME DA FONSECA
MAGALHÃES, 1º Promotor de Justiça de Escada, de 2ª Entrância, para
o exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Ribeirão, de
2ª Entrância, no período de 04/04/2021 a 08/04/2021, em razão da
licença médica da Bela. Renata de Lima Landim;

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 04/04/2021.

PORTARIA POR-PGJ Nº 815/2021
Recife, 6 de abril de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA
RAMOS, 2º Promotor de Justiça de Escada, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Gameleira, de
1ª Entrância, no período de 04/04/2021 a 08/04/2021, em razão da
licença médica da Bela. Renata de Lima Landim;

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 04/04/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 816/2021
Recife, 6 de abril de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o despacho PGJ proferido no requerimento eletrônico
de suspensão de férias nº 367572/2021;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Revogar a Portaria PGJ nº 550/2021, publicada no Diário Oficial de
09/03/2021.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 05/04/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 817/2021
Recife, 6 de abril de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, incisos V e XIII, alínea “f”, da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática, nos termos dos art. 2º, parágrafo único, bem
como o interesse público, conforme disposto no art. 8º da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade de designação de Membro para o
exercício simultâneo nestas Promotorias de Justiça sob pena de
comprometimento da atuação ministerial;

CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de provimento das
Promotorias de Justiça com atuação junto às Varas Criminais, do
Tribunal do Júri e da Infância e Juventude, a fim de assegurar a efetiva
presença ministerial nas audiências e sessões;

CONSIDERANDO ainda as restrições orçamentárias e financeiras;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Instrução Normativa acima referida;

RESOLVE:

Publicar editais de habilitação para que Promotores de Justiça
formalizem, junto a esta Procuradoria-Geral de Justiça, interesse em
possível designação, para exercício simultâneo, nos cargos e nas
atuações em feitos relacionados no Anexo desta Portaria e conforme o
disposto a seguir:

HABILITAÇÃO

Art. 1º. Fica estabelecido o prazo improrrogável de 05 (cinco) dias,
contados a partir da publicação da presente Portaria, para que os
Promotores de Justiça interessados encaminhem seus requerimentos de
habilitação, conforme cronograma de atividades e observação anexos.

Parágrafo único. Os requerimentos de habilitação deverão ser
encaminhados, exclusivamente, ao e-mail acumulacoes@mppe.mp.br.

Art. 2º. Será publicada a lista preliminar de habilitados até o quarto dia
útil subsequente ao término do prazo previsto no artigo anterior.

PORTARIA POR-PGJ Nº 818/2021
Recife, 6 de abril de 2021

DESISTÊNCIA E IMPUGNAÇÕES

Art. 3º. Fica estabelecido o prazo improrrogável de 03 (três) dias,
contados a partir da publicação da lista preliminar de habilitados, para
que os Promotores de Justiça habilitados formalizem os pedidos de
desistência e impugnações que porventura entendam cabíveis.

Art. 4º. Eventuais pedidos de desistência e impugnações à lista
preliminar de habilitados deverão ser encaminhados, exclusivamente, ao
e-mail acumulacoes@mppe.mp.br.

LISTA FINAL DE HABILITADOS

Art. 5º. Será publicada a lista final de habilitados até o quarto dia útil
subsequente ao término do prazo previsto no artigo 3º, a qual terá
vigência até 30/04/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, incisos V e XIII, alínea “f”, da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade de intervenção do Ministério Público
nas audiências de custódia, em observância ao disposto na Resolução
PGJ nº 006/2016, sobretudo ao disposto no seu art. 5º, § 1º;

CONSIDERANDO ainda as restrições orçamentárias e financeiras;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE;

RESOLVE:

Publicar editais de habilitação para que Promotores de Justiça
formalizem, junto a esta Procuradoria-Geral de Justiça, interesse em
possível designação, para exercício simultâneo, nas audiências de
custódia relativas aos Polos relacionados no Anexo desta Portaria e
conforme o disposto a seguir:

HABILITAÇÃO

Art. 1º. Fica estabelecido o prazo improrrogável de 05 (cinco) dias,
contados a partir da publicação da presente Portaria, para que os
Promotores de Justiça interessados encaminhem seus requerimentos de
habilitação.

Parágrafo único. Os requerimentos de habilitação deverão ser
encaminhados, exclusivamente, ao e-mail acumulacoes@mppe.mp.br.

Art. 2º. Será publicada a lista preliminar de habilitados até o quarto dia
útil subsequente ao término do prazo previsto no artigo anterior.

DESISTÊNCIA E IMPUGNAÇÕES

Art. 3º. Fica estabelecido o prazo improrrogável de 03 (três) dias,
contados a partir da publicação da lista preliminar de habilitados, para
que os Promotores de Justiça habilitados formalizem os pedidos de
desistência e impugnações que porventura entendam cabíveis.

Art. 4º. Eventuais pedidos de desistência e impugnações à lista
preliminar de habilitados deverão ser encaminhados, exclusivamente, ao
e-mail acumulacoes@mppe.mp.br.

PORTARIA POR-PGJ Nº 819/2021
Recife, 6 de abril de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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LISTA FINAL DE HABILITADOS

Art. 5º. Será publicada a lista final de habilitados até o quarto dia útil
subsequente ao término do prazo previsto no artigo 3º, a qual terá
vigência até 30/04/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar a Bela. MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA, 3ª Promotora
de Justiça Cível de Garanhuns, de 2ª entrância, para oficiar perante a
Justiça Eleitoral de primeira instância, na 136ª Zona Eleitoral da
Comarca de Saloá, no período de 05/04/2021 à 04/05/2021, por motivo
de férias da Bela. Mariana Cândido Silva.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 05.04.2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 820/2021
Recife, 6 de abril de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

 RESOLVE:

I - Indicar o Bel. ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA, Promotor de Justiça
de Canhotinho, de 2ª entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral
de primeira instância, na 094ª Zona Eleitoral da Comarca de Lajedo, no
período de 01/04/2021 à 30/04/2021.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/04/2021.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 821/2021
Recife, 6 de abril de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,

PORTARIA POR-PGJ Nº 822/2021
Recife, 6 de abril de 2021

PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Bela. LARISSA DE ALMEIDA MOURA ALBUQUERQUE,
Promotora de Justiça de Angelim, de 1ª entrância, para oficiar perante a
Justiça Eleitoral de primeira instância, na 116ª Zona Eleitoral da
Comarca de São João, no período de 15/04/2021 à 04/05/2021.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

 RESOLVE:

I - Indicar a Bela. CÍNTIA MICAELLA GRANJA, 3ª Promotora de Justiça
Cível de Petrolina, de 2ª entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 137ª Zona Eleitoral da Comarca de
Lagoa Grande, no período de 01/04/2021 à 30/04/2021, por motivo de
férias do Bel. Filipe Regueira de Oliveira Lima.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/04/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 823/2021
Recife, 6 de abril de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

 RESOLVE:

I - Indicar a Bela.  GLÁUCIA HULSE FARIAS, 12ª Promotora de Justiça
Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª entrância, para oficiar
perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 147ª Zona Eleitoral
da Comarca do Jaboatão dos Guararapes, no período de 05/04/2021 à
24/04/2021, por motivo das férias da Bela. Fabiana Virgínio Patriota
Tavares.

II - Revogar a Indicação da Bela.  IZABELA MARIA LEITE MOURA DE
MIRANDA, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância,
na 147ª Zona Eleitoral da Comarca do Jaboatão dos Guararapes, por
meio da Portaria PGJ n° 796/2021.

III - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 05/04/2021.

PORTARIA POR-PGJ Nº 824/2021
Recife, 6 de abril de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O EXMO. SR. COORDENADOR DE GABINETE, DR. PETRÚCIO JOSÉ
LUNA DE AQUINO, exarou os seguintes despachos:

Dia 30/03/2021

Documento nº: 13338734
Requerente: SENADO FEDERAL / GABINETE DO SENADOR
HUMBERTO COSTA
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital

Documento nº: 13338724
Requerente:  SENADO FEDERAL / GABINETE DO SENADOR
HUMBERTO COSTA
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital.

Documento nº: 13315340
Requerente: SENADO FEDERAL / GABINETE DO SENADOR
HUMBERTO COSTA
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital.

Documento nº: 13316654
Requerente:  SENADO FEDERAL / GABINETE DO SENADOR
HUMBERTO COSTA
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital.

Documento nº: 13286140
Guia nº: 2446643/2021
Requerente:  MINISTÉRIO DA ECONOMIA / DELEGACIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL DO RECIFE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Promotoria de Justiça de Buíque.

Documento nº: 13338745
Requerente: SENADO FEDERAL / GABINETE DO SENADOR
HUMBERTO COSTA
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital.

Documento nº: 13315273
Requerente: SENADO FEDERAL / GABINETE DO SENADOR
HUMBERTO COSTA
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital

Documento nº: 13315309
Requerente: SENADO FEDERAL / GABINETE DO SENADOR
HUMBERTO COSTA
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital.

Documento nº: 13276790
Requerente:  MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL / PROCURADORIA-
GERAL ELEITORAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao GT Racismo, para conhecimento e
providências que entender cabíveis.

Documento nº: 13333501
Requerente: SENADO FEDERAL / GABINETE DO SENADOR
HUMBERTO COSTA
Assunto: Solicitação

DESPACHOS Nº COORD/GAB - DESPACHOS ARQUIMEDES
Recife, 6 de abril de 2021

Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital

Documento nº: 13333418
Requerente: SENADO FEDERAL / GABINETE DO SENADOR
HUMBERTO COSTA
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital

Documento nº: 13333358
Requerente: SENADO FEDERAL / GABINETE DO SENADOR
HUMBERTO COSTA
Assunto: Solicitação

Documento nº: 13333323
Requerente: SENADO FEDERAL / GABINETE DO SENADOR
HUMBERTO COSTA
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital

Documento nº: 13333150
Requerente: SENADO FEDERAL / GABINETE DO SENADOR
HUMBERTO COSTA
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital

Documento nº: 13333216
Requerente: SENADO FEDERAL / GABINETE DO SENADOR
HUMBERTO COSTA
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital

Documento nº: 13333276
Requerente: SENADO FEDERAL / GABINETE DO SENADOR
HUMBERTO COSTA
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital

Documento nº: 13277032
Requerente:  SENADO FEDERAL / GABINETE DO SENADOR
HUMBERTO COSTA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital

Procuradoria Geral de Justiça, 31 de março de 2021.

PETRUCIO JOSE LUNA DE AQUINO
Promotor de Justiça
Coordenador do Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
(Atuando sob delegação dada pela Portaria PGJ nº 1.251/2017)

COLÉGIO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO

DE ORDEM DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL
DE JUSTIÇA, DR. PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA,
PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA,
convoca os Excelentíssimos Senhores Membros daquele Colegiado
para a 2ª Sessão Solene, nos termos do artigo 21 do Regimento Interno,
a ser realizada no dia 12 de abril de 2021, segunda-feira, às 13:30h,
sendo a participação pelo Google Meet, através do link da sessão a ser
encaminhado por email funcional, tendo a seguinte pauta:

I.Posse Solene dos membros integrantes eleitos do Órgão Especial do
Colégio de Procuradores de Justiça para o biênio 2021-2023;

Recife, 06 de abril de 2021.

CONVOCAÇÃO Nº 013/2021 - CPJ
Recife, 6 de abril de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
Secretária do Colégio de Procuradores de Justiça

DE ORDEM DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL
DE JUSTIÇA, DR. PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA,
PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA,
ficam os Excelentíssimos Senhores Membros daquele Colegiado
convocados para a 4ª Sessão Extraordinária, nos termos do artigo 22 do
Regimento Interno, que será realizada no dia 12 de abril de 2021,
segunda-feira, às 14h, sendo a participação pelo Google Meet, através
do link da sessão a ser encaminhado por email funcional, tendo a
seguinte pauta:

I.Aprovação das Atas das sessões anteriores;
II.Comunicações diversas;
III.Processo CPJ nº 001/2021 - Proposta de Projeto de Lei que extingue,
transforma e cria funções gratificadas no âmbito do Ministério Público de
Pernambuco. Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Valdir Barbosa Júnior;
IV.Processo CPJ nº 004/2020 – Proposta de Projeto de Lei da criação
do Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE). Relatora:
Excelentíssima Senhora Dra. Marilea de Souza Correia Andrade;
V.Processo CPJ nº 005/2020 - Proposta de transformação das
atribuições das 2ª e 3ª  Promotorias de Justiça de Garanhuns. Relator:
Excelentíssimo Senhor Dr. Renato da Silva Filho.

Recife, 06 de abril de 2021.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
Secretária do Colégio de Procuradores de Justiça

CONVOCAÇÃO Nº 014/2021 - CPJ
Recife, 6 de abril de 2021

SUBPROCURADORIA GERAL EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contidas na Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico do
MPPE em 10/02/2021

Considerando o teor dos Despachos nº 17/2021-DEMCONC e nº
496/2021-CMAD, acompanhado de documentos com informações que
apontam suposta irregularidade funcional cometida por servidor(a) do
Ministério Público do Estado de Pernambuco, consistente no
desaparecimento de bem permanente;

RESOLVE:

DETERMINAR à Comissão Permanente de Processo Administrativo
Disciplinar desta Procuradoria-Geral de Justiça, instituída através da
Portaria POR-PGJ nº 1.790/2020, de 23.09.2020, publicada no Diário
Oficial do Estado em 24.09.2020, de lavra do Exmo. Sr. Procurador-
Geral de Justiça, que instaure SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA tendo
em vista a possível existência de falta funcional atribuível a servidor
público em atuação no Ministério Público de Pernambuco, conduta esta
que, se comprovada, propiciará a aplicação de pena disciplinar cabível
e/ou ressarcimento do prejuízo causado ao patrimônio do Ministério
Público, devendo a Comissão assegurar ao referido servidor o
contraditório, o devido processo legal e a ampla defesa conforme
estabelece o art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA Nº SUBADM 240/2021
Recife, 6 de abril de 2021

Recife, 06 abril de 2021.

Valdir Barbosa Júnior
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

(Tornar) sem efeito a Portaria SUBADM nº 239/2021, de 05/04/2021 e
publicada em 06/04/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,06 de abril de 2021.

  Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 241/2021
Recife, 6 de abril de 2021

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante nas alíneas “f” e “g” do inciso II da Portaria
POR-PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar a servidora ADRIANA FARIAS BUARQUE DE GUSMÃO,
matrícula 189.155-3, Técnica Ministerial – Área Administrativa, das
funções de Auxiliar Ministerial de Gabinete de Nível 1, símbolo FGMP-2;

II – Lotar a servidora citada no inciso I na Coordenadoria Ministerial de
Finanças e Contabilidade;

III – Designar o servidor JOSÉ LUIZ DE FRANÇA JÚNIOR, matrícula
189.537-0, Técnico Ministerial – Área Administrativa, para o exercício
das funções de Auxiliar Ministerial de Gabinete de Nível 1, atribuindo-lhe
a correspondente gratificação símbolo FGMP-2;

IV – Lotar o servidor citado no inciso III no Gabinete do Procurador-
Geral de Justiça;

V – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 06/04/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 06  de abril de 2021.

  Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 242/2021
Recife, 6 de abril de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 600
Assunto: Prazos
Data do Despacho: 05/04/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 604
Assunto: Prazos
Data do Despacho: 05/04/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 613
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 06/04/21
Interessado(a): José Raimundo Gonçalves de Carvalho
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 614
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 06/04/21
Interessado(a): Elisa Cadore Foletto
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

                       Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
                                    Corregedor-Geral

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. RENATO DA SILVA
FILHO, exarou os seguintes despachos:

Solicitação de Informações nº 07/2021
Data do Despacho: 28/03/2021
Interessado(a): (…)
PRONUNCIAMENTO: Nesse trilhar, e entendendo pela ausência de
elementos que justifiquem um maior desdobramento da questão em
comento no âmbito desta esfera disciplinar, determino o arquivamento
do presente procedimento, dando-se conhecimento aos interessados.
Dê-se ciência da presente manifestação à Corregedoria Auxiliar.

Solicitação de Informações nº 03/2021
Data do Despacho: 29/03/2021
Interessado(a): (…)
DESPACHO: Ante o teor da certidão emitida pela Secretaria Processual,
dando conta de que o(a) agente ministerial reclamado(a), a despeito de
regularmente instado(a) a prestar esclarecimentos adicionais sobre os
fatos noticiados na peça exordial, quedou-se inerte, determino a
renovação da solicitação de informações, concedendo-se desta feita o
prazo de 05 (cinco) dias para resposta.

Solicitação de Informações nº 05/2021
Data do Despacho: 29/03/2021
Interessado(a): (…)
DESPACHO: Ante o teor da certidão emitida pela Secretaria Processual,
dando conta de que o(a) agente ministerial reclamado(a), a despeito de
regularmente instado(a) a prestar esclarecimentos adicionais sobre os
fatos noticiados na peça exordial, quedou-se inerte, determino a
renovação da

DESPACHOS Nº 065/2021
Recife, 6 de abril de 2021

solicitação de informações, concedendo-se desta feita o prazo de 05
(cinco) dias para resposta.
Lado outro, considerando a necessidade de dilação da instrução,
determino, com fulcro no art. 33 do Regimento Interno desta CGMP, a
prorrogação do prazo de conclusão, por mais 30 (trinta) dias.

Notícia de Fato nº 20/2021
Data do Despacho: 30/03/2021
Interessado(a): (…)
DESPACHO: Cumpridas as diligências supra, voltem-me os autos para
manifestação.
Publique-se.

Procedimento Administrativo nº 42/2021
Data do Despacho: 30/03/2021
Interessado(a): (…)
DESPACHO: Ciente da sobredita decisão, e entendendo pela
desnecessidade da adoção de quaisquer providências, determino o
arquivamento das presentes peças, com as anotações de estilo.
Publique-se.

Procedimento Administrativo nº 44/2021
Data do Despacho: 30/03/2021
Interessado(a): (…)
DESPACHO: Nesse contexto, considerando que a pretensão do
requerente não guarda relação com as atribuições desta Corregedoria
Geral, bem assim que idêntico expediente foi por ele encaminhado à
Ouvidoria deste Ministério Público, órgão de apoio estratégico
responsável pelo direcionamento da demanda à unidade ministerial com
atribuições para sua análise, determino o arquivamento do presente
procedimento, dando-se conhecimento ao interessado. Publique-se.

Procedimento Administrativo nº 45/2021
Data do Despacho: 29/03/2021
Interessado(a): (…)
DESPACHO: Nesse trilhar, considerando a ausência de indícios de falta
funcional ou quebra de mandamento ético por membro do Ministério
Público de Pernambuco, determino o arquivamento do presente
expediente, dando-se conhecimento ao interessado. Publique-se.

Procedimento Administrativo nº 46/2021
Data do Despacho: 30/03/2021
Interessado(a): (…)
DESPACHO: Nesse contexto, considerando a ausência de relato da
prática de falta funcional ou quebra de mandamento ético por parte de
membro deste Ministério Público, mas sim questão que deve ser
enfrentada diretamente no bojo da ação judicial inicialmente citada,
determino o arquivamento do presente expediente, dando-se
conhecimento ao interessado. Publique-se.

Procedimento Administrativo nº 47/2021
Data do Despacho: 30/03/2021
Interessado(a): (…)
DESPACHO: Nesse trilhar, considerando a ausência de indícios de falta
funcional ou quebra de mandamento ético por membro do Ministério
Público de Pernambuco que justifique a atuação fiscalizadora deste
órgão Correcional, determino o arquivamento do presente expediente,
dando-se conhecimento ao interessado. Publique-se.

RENATO DA SILVA FILHO
Corregedor-Geral Substituto

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE TERRA NOVA Procedimento nº 01621.000.015/2021 —
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis

RECOMENDAÇÃO Nº nº 01621.000.015/2021
Recife, 31 de março de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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RECOMENDAÇÃO                  REFERÊNCIA:  Adoção de medidas no
âmbito criminal para coibir o  descumprimento  das regras
regulamentares relativas à vedação de aglomerações, notadamente a
promoção de festas particulares e clandestinas, e eventos corporativos.
O MINISTÉRIO  PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85; CONSIDERANDO  que incumbe ao Ministério Público a
defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e individuais
indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre
os quais o direito à saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma,
sendo certo que a vida é o bem maior a ser protegido pela ordem
jurídica, devendo ser prioridade para todo gestor público, sobretudo em
época de pandemia; CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a
Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo
coronavírus, ou seja, momento em que uma doença se espalha por
diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem
como a situação de calamidade pública imposta ao Estado de
Pernambuco com a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de
vários atos normativos, em especial o Decreto nº50.346, de 1º de março
de 2021, que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde  pública de
importância internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto
na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; CONSIDERANDO 
que no âmbito do Ministério Público de Pernambuco, a Portaria POR
PGJ nº 558/2020, de 12 de março de 2020, institui o Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2),
órgão excepcional e vinculado à Procuradoria-Geral de Justiça, do qual
fazem parte todos os centros de apoio operacional às Promotorias de
Justiça, bem como a assessoria técnica em matéria constitucional, com
vista a assegurar a atuação dos membros do Ministério Público de
Pernambuco através de ação coordenada, através da aproximação com
as autoridades sanitárias locais, permitindo a identificação de eventuais
vulnerabilidades dos sistemas estaduais e municipais, para respostas
eficientes no combate aos riscos da pandemia e a contenção da sua
propagação, para a adoção de eventuais medidas que se fizerem
necessárias pela Procuradoria Geral de Justiça; CONSIDERANDO  que
durante esse período a Procuradoria-Geral de Justiça expediu várias
recomendações, seja para membros do Ministério Público de
Pernambuco, seja para as autoridades envolvidas, em especial o
Governo do Estado de Pernambuco e as Prefeituras Municipais, bem
como à população em geral; CONSIDERANDO  as medidas adotadas
pelo Governo Estadual, pela Secretaria de Estado da Saúde e pela
Secretaria-Executiva de Vigilância em Saúde de Pernambuco, para
conter a disseminação da pandemia; CONSIDERANDO que o Decreto
nº 50.470 art. 6º : " Permanece vedada no Estado a realização de
shows, festas, eventos sociais e corporativos de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participantes; CONSIDERANDO o conteúdo dos Decretos
nºs 50.308 e 50.309, de 23 de fevereiro de 2021, do Governador do
Estado de Pernambuco, o qual estabelece, para os Municípios
integrantes das Gerências Regionais de Saúde (GERES) II, IV e IX ,
regras restritivas adicionais relativas às medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, e, altera o Decreto nº
49.055, de 31 de maio de 2020, que sistematiza as regras relativas às
medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus,
conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,
respectivamente; CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, que estabelece medidas

temporárias ainda mais restritivas em todo o Estado de Pernambuco
para o enfrentamento da COVID-19 e, em seu art. 6º, com a vedação de
“realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem a comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou
abertos, públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de prais, independentemente do
número de participantes”, no período de 18 a 28 de março de 2021.
CONSIDERANDO que mesmo diante de todas as medidas restritivas
até então estabelecidas, devem ser coibidas as ações daqueles que
insistirem no descumprimento das regras sanitárias, conforme
amplamente divulgado nas mídias; CONSIDERANDO  se tratar de fato
público e notório a contumaz aglomeração de pessoas, principalmente
em razão das atividades de lazer e eventos clandestinos, em detrimento
das determinações das autoridades sanitárias, evidenciando
menosprezo à dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo
para a contenção da pandemia, enfim, à grave situação de saúde
pública enfrentada pela humanidade; CONSIDERANDO o devastador
impacto humanitário provocado pela pandemia do Sars-CoV-2,
notadamente por não se contar, até o presente momento, com qualquer
alternativa terapêutica cientificamente comprovada e disponível para
tratar a doença causada pelo novo coronavírus; CONSIDERANDO  que
os dados epidemiológicos comprovam o recrudescimento do número de
casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive com o
aumento da ocupação dos leitos de UTI na rede pública e privada, pelo
que se mostra necessário garantir que as medidas até então adotadas
sejam capazes de reduzir a pressão sobre o sistema de saúde,
tensionado em razão do iminente esgotamento dos leitos com pacientes
graves; CONSIDERANDO  que o art.  268, do Código Penal, define
como infração  de medida sanitária preventiva, “infringir  determinação
do poder público, destinada a impedir introdução ou propagação de
doença contagiosa”, com pena de detenção de um mês a um ano e
multa, aplicando-se aos organizadores e responsáveis pela promoção
de eventos socia is c landest inos,  de qualquer natureza e
independentemente do número de participantes, bem como ao público
presente, que voluntariamente adere ao descumprimento das regras de
isolamento social previstas nos decretos estaduais e potencializam os
riscos de disseminação em larga escala do novo coronavírus;
CONSIDERANDO  que, a depender da avaliação do caso concreto,
pode ser tipificado o crime de associação criminosa, previsto no
art. 288, caput, do Código Penal , com vistas ao enquadramento dos
organizadores e realizadores dessas festas clandestinas, pois elas
demandam, em maior ou menor medida, atuação coordenada e logística
desde a sua fase de planejamento, envolvendo um número considerável
de pessoas, com distribuição de tarefas relacionadas à divulgação nas
redes sociais, ao aluguel ou cessão de imóveis, à contratação de
atrações musicais, à montagem de palcos, à cobrança de ingressos e à
venda de alimentos e bebidas, dentre inúmeras outras tarefas também
na fase de execução;  CONSIDERANDO que a recusa ou
desatendimento injustificado às ordens das autoridades policiais e
sanitárias ou de quaisquer agentes públicos competentes para fiscalizar
e coibir as festas clandestinas e dispersar tais aglomerações ilegais,
c o n f i g u r a  o  c r i m e  d e   d e s o b e d i ê n c i a ,  p r e v i s t o  n o
art. 330, caput, do Código Penal, punido com detenção, de quinze dias a
seis meses, e multa; CONSIDERANDO  que o indivíduo presente numa
festa clandestina, ciente de sua contaminação pelo novo coronavírus
(SARS-CoV-2), pode ser responsabilizado criminalmente por ato capaz
de produzir o contágio, caso tenha a intenção de transmitir a moléstia
grave – COVID-19  (dolo direto e específico), independente do efetivo
contágio das potenciais vítimas, em face da natureza formal do delito de
“ p e r i g o   d e  c o n t á g i o  d e  m o l é s t i a  g r a v e ” ,  e x p r e s s o  n o
art. 131, caput, do Código Penal, assim enunciado: Praticar, com o fim
de transmitir a outrem moléstia grave de que está contaminado, ato
capaz de produzir o contágio: Pena – reclusão, de um a quatro anos,  e
multa; CONSIDERANDO  ainda a possibilidade de tipificação subsidiária
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do crime de “perigo para a vida ou saúde de outrem”, previsto no
art. 132, caput, do Código Penal , com pena detenção, de três meses a
um ano, nos casos em que o indivíduo, sabendo de seu contágio,
participa da festa clandestina, expondo as pessoas aglomeradas a
perigo direto e iminente de contágio ou assumindo o risco de produzir o
resultado (perigo concreto e dolo genérico ou eventual), se o fato não
constitui crime mais grave; RESOLVE: I – RECOMENDAR a) Aos 
Organizadores  de eventos e a população em geral,  em  especial aos
organizadores identificados nas mídias enviadas pela coordenação da
Vigilância Sanitária, que o descumprimento das normas sanitárias
federal, estadual e municipal, notadamente às medidas já impostas pelo
Estado de Pernambuco, proibitivas da realização  de shows, festas e
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participantes (arts.
8º e 9º do Decreto nº 50.346, de 1º de março de 2021, e art. 6º, Decreto
nº 50.433/2021, de 15 de março de 2021), pode se enquadrar nos
crimes de infração  de medida sanitária preventiva  (art.  268, do Código
Penal); associação criminosa (art. 288, caput, do Código Penal);
desobediência (art. 330,  caput, do Código Penal); perigo de contágio de
moléstia grave (art. 131,  caput, doCódigo Penal); e perigo para a vida
ou saúde de outrem (art. 132, caput, do Código Penal); sem prejuízo de
outros delitos a serem avaliados no caso concreto; b) A Polícia Militar e
Civil para que fiscalizem o cumprimento dos arts. 8º e 9º do Decreto nº
50.346, de 1º de março de 2021, e art. 6º, Decreto nº 50.433/2021, de
15 de  março de 2021, Decreto nº 50.470\2021 e, nesse sentido,
prestem o devido apoio às autoridades sanitárias estaduais e
municipais, organizando-se logisticamente para autuação de todos os
infratores (organizadores e público presente) e procedendo com a
lavratura dos procedimentos policiais de flagrante delito, conforme o
caso (TCO e/ou APFD); c) À Delegada de Polícia Civil para que avalie,
em cada caso concreto, a presença dos elementos do tipo penal do art.
288, caput,  do Código Penal, em face dos organizadores e realizadores
das festas clandestinas, determinando um levantamento dos termos
circunstanciados de ocorrência já lavrados e de outros procedimentos já
instaurados pela Polícia Civil e pelas autoridades sanitárias, de forma a
identificar as identidades de organizadores e promotores de festas
clandestinas que tenham praticado o crime do art. 268, do Código Penal,
de forma reiterada. III – REMETA-SE cópia desta Recomendação: a)Ao
Exmo. Sr. Prefeito e a Secretária de Saúde do Município de Terra Nova,
para conhecimento e cumprimento; b) Às rádios locais para
conhecimento e divulgação; c) À Delegada de Polícia e ao
Comandante do8º Batalhão (ou comandante do destacamento) da
Polícia Militar, para conhecimento e cumprimento; d) Ao Conselho
Superior do Ministério Público, para conhecimento; Aos Centros de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e Criminal, para
conhecimento e registro; e) À Secretaria-Geral do Ministério Público
para a devida publicação no Diário Eletrônico do MPPE; f) Ao Conselho
Municipal de Saúde e  g) À Câmara Municipal, para ciência do conteúdo
da presente recomendação. Levando em consideração a urgência das
ações destinadas ao enfrentamento da pandemia do Coronavírus, 
FIXA-SE  o prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo
este no qual SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o
acatamento da presente recomendação, com especial destaque ao
sentimento de colaboração que se faz necessário entre o Ministério
Público e os órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não
governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da situação ora
enfrentada por toda sociedade, devendo encaminhar a esta Promotoria
de Justiça, através do e-mail pjterranova@mppe.mp.br, as providências
adotadas e a documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.
Cumpra-se. Terra Nova, 31 de março de 2021. Adna Leonor Deo
Vasconcelos Promotora de Justiça

ADNA LEONOR DEO VASCONCELOS
Promotor de Justiça de Terra Nova

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CACHOEIRINHA

RECOMENDAÇÃO Nº 007/2021

REFERÊNCIA: Respeito à ordem de prioridade da vacinação contra a
COVID-19 e alcance da cobertura vacinal dos grupos prioritários.

Cachoeirinha/PE, 06 de abril de 2021.

DIOGO GOMES VITAL
Promotor de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº       007/2021
Recife, 6 de abril de 2021

RECOMENDAÇÃO 004/2021

Santa Maria da Boa Vista, 06 de abril de 2021.

Igor de Oliveira Pacheco,
Promotor de Justiça.

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO 004/2021 Santa Maria da
Boa Vista
Recife, 6 de abril de 2021

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MACAPARANA

RECOMENDAÇÃO Nº 004/2021

REFERÊNCIA: Respeito à ordem de prioridade da vacinação contra a
COVID-19 e alcance da cobertura vacinal dos grupos prioritários.

Macaparana/PE,  05 de abril de 2021.

Eduardo Henrique Gil Messias de Melo
Promotor (a) de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO    Nº 004/2021
Recife, 5 de abril de 2021

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARNAÍBA
RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL Nº06/2021
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº01650.000009/2020
ASSUNTO: Respeito à ordem de prioridade da vacinação contra a
COVID-19 e alcance da cobertura vacinal dos grupos prioritários.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça, Dra. Adriana Cecília Lordelo
Wludarski, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, contidas
no art. 127, caput, e art. 129, caput e incisos, da Constituição da
República; art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts.
25, incisos IV, alínea “a”, e VIII, e 26, caput e incisos, todos da Lei nº
8.625, de 1993; art. 4º, inciso IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar
Estadual nº 12, de 1994, alterada pela Lei Complementar Estadual nº
21, de 1998; art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347, de 1985; arts. 8º e seguintes
da Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017, modificada
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pela Resolução nº 189, de 18 de junho de 2018, e:
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;
CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 1681690, afirmou
que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência pátria
correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações (48 até a
presente data), ora direcionadas aos membros do Ministério Público de
Pernambuco, ora direcionadas às autoridades envolvidas, em especial
ao Estado de Pernambuco e municípios pernambucanos, bem como à
população em geral;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário a adoção
de medidas mais eficazes e capazes de reduzir a pressão sobre o
sistema de saúde, tensionado em razão do esgotamento dos leitos com
pacientes graves, além das enormes perdas de vidas humanas;
CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como sua circulação com as
variantes africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes
demonstram evidência de alto poder de contágio e letalidade;
CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
321.515 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus;
CONSIDERANDO que apesar de não se contar com uma alternativa
terapêutica cientificamente comprovada para tratar as complicações
causadas pelo Sars-CoV-2, conta-se com a existência de várias vacinas
aprovadas por órgãos reguladores sanitários de diversos países,
inclusive do Brasil (ANVISA);
CONSIDERANDO que já há indicadores demonstrando que a vacinação
em massa tem sido capaz de frear o avanço da COVID-19 em alguns
países, a exemplo da Inglaterra e Israel;
CONSIDERANDO que após uma abrangente ação de vacinação, a CNN
Brasil veiculou em seu sítio eletrônico que Israel “viu uma queda de 85%
nas mortes diárias de Covid-19, uma redução de 72% nos casos de
doenças graves e 86% menos casos diários de coronavírus desde o
terceiro pico da pandemia, em meados de janeiro, de acordo com Eran
Segal, cientista de dados do Israel's Instituto de Ciência Weizmann”;
CONSIDERANDO a atual situação da pandemia da COVID-19 no
estado de Pernambuco, que conta com um total de 346.800 casos
confirmados e 12.118 óbitos, situação que vem se

agravando desde o início do ano de 2021, período que em média de
casos e óbitos diários e semanais vem batendo record em relação aos
meses de maior pico no ano de 2020;
CONSIDERANDO que, segundo o último Informe Epidemiológico
publicado pela Secretaria Estadual de Saúde em 30/03/21 (nº 89/2021),
o total de casos de SRAG confirmados para COVID-19 foi 35.888 e que,
desse total, 17.237 (51,9%) representou o grupo de pessoas com mais
de 60 anos de idade, situação mais grave ainda observada nos números
de óbitos, de cujo total esse grupo populacional representou 75,6%;
CONSIDERANDO que, no cenário de ausência de doses de vacina
suficientes para cobrir a totalidade da população contra a COVID-19
(PNO), o Ministério da Saúde criou grupos prioritários em razão dos
riscos de agravamento da doença, bem como que o PNI (Programa
Nacional de Imunização), por meio da NOTA TÉCNICA Nº 155/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, rat i f icou a importância das doses
disponibilizadas serem destinadas àqueles grupos que, inicialmente, já
apresentam maior risco de exposição, complicação e óbito pela COVID-
19, conforme prior idades elencadas no Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 (PNO);
CONSIDERANDO que a vacinação contra a COVID-19 tem como
objetivo principal evitar internações e óbitos por complicações dessa
doença, principalmente entre os grupos de maior risco para
agravamento dos casos, dentre esses as pessoas idosas, consideradas
aquelas com 60 anos e mais;
CONSIDERANDO a Resolução CIB/PE nº 5.395/2021, de 25 de janeiro
de 2021, cuja pactuação deu início à vacinação dos idosos com mais de
85 anos no estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO a evolução dos casos novos de SRAG confirmados
para COVID-19 e de novos óbitos em Pernambuco, tomando a semana
53/20 até a sem 12/21 (13 semanas), em que se observa aumento de
25,4% no total de casos de SRAG confirmados para COVID-19 na
população acima de 60 anos (passando de 13.609 para 17.072,
totalizando 3.463 casos novos no período) e aumento de 24,1% no total
de óbitos, passando de 7.324 para 9.092, totalizando 1.768 novos
óbitos, nesse mesmo grupo populacional;
CONSIDERANDO que nesse mesmo período observaram-se diferenças
nesse aumento em relação às três faixas etárias, sendo que em relação
aos casos de SRAG confirmados para COVID-19 o aumento na
população de 60-69 anos foi de 27,3%; na de 70-79 anos foi de 25,0%
e na de 80 anos e mais foi 23,5%; e que em relação aos óbitos, o
aumento foi de 24,1%, passando de 7.324 para 9.092, totalizando 1.768
novos óbitos, sendo que na população de 60-69 anos o aumento foi de
25,1%, na de 70-79 anos foi de 24,9% e na de 80 anos e mais o
aumento foi de 22,5%, indicando que na população de 80 anos e mais,
justamente a que já está quase totalmente vacinada no estado, o
aumento percentual de novos casos e, especialmente de novos óbitos,
foi menor, reduzindo, consequentemente, o impacto no sistema de
saúde;
CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
otimização dos recursos disponíveis para a contenção da pandemia, em
especial as vacinas que são disponibilizadas aos estados e municípios,
visando, notadamente, atender aos objetivos do Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação Contra a COVID-19 (PNO), que dentro
do seu bojo descreve que “em um momento inicial, onde não existe
ampla disponibilidade da vacina no mercado mundial, o objetivo principal
da vacinação passa a ser focado na redução da morbimortalidade
causada pela covid-19, bem como a proteção da força de trabalho para
manutenção do funcionamento dos serviços de saúde e dos serviços
essenciais”;
CONSIDERANDO que apesar da instalação dos novos leitos constituir
medida extremamente necessária, sua operacionalização é de natureza
hospitalocêntrica, não sendo suficientemente eficaz para atingir o núcleo
do problema, que de forma curta e direta é constituído na contenção da
circulação do vírus, passível de ser alcançado somente com uma
eficiente vacinação, principalmente dos grupos mais vulneráveis;
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CONSIDERANDO que instada a se manifestar, a Secretaria de Estado
da Saúde de Pernambuco informou que dos leitos de UTI e enfermaria
regulados pelo estado, suas ocupações ocorrem de acordo com a
seguinte faixa etária;
CONSIDERANDO que na mesma provocação, a Secretaria de Saúde
informou que os óbitos ocorridos no estado ocorreram segundo a
seguinte faixa etária;
CONSIDERANDO que consta do PNO-COVID que “a partir de 60 anos
de idade o SR tanto para hospitalização quanto para óbito por covid-19
apresentou-se maior que 2 vezes comparado à totalidade dos casos,
com aumento progressivo nas faixas etárias de maior idade, chegando a
um SR de 8,5 para hospitalização e 18,3 para óbito entre idosos com 90
anos e mais. Ainda, nos dados analisados, dentre as comorbidades com
SR de hospitalizações, identificou-se diabetes mellitus (SR = 4,2),
doença renal crônica (SR = 3,2) e outras pneumopatias crônicas (SR=
2,2). Os mesmos fatores de risco foram observados para os óbitos, com
SR geral de 5,2; 5,1 e 3,3 para diabetes mellitus, doença renal crônica, e
outras pneumopatias crônicas, respectivamente”;
CONSIDERANDO o teor do Oficio-Circular nº 57/2021/SVS/MS, de 12
d e  m a r c o  d e  2 0 2 1 ,  q u e  r e t i f i c a  o  O f í c i o  n º
234/2021/CGPNI/DEIDT/SVS/MS, referente às orientações técnicas de
vacinação do grupo prioritário “Trabalhadores da Saúde” da Campanha
Nacional de Vacinação contra a COVID-19;
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS)
recomenda pelo menos 95% de cobertura vacinal (CV) para a
manutenção da erradicação, eliminação ou controle de doenças
imunopreveníveis;
CONSIDERANDO que o art. 4º, da Lei nº 6.259, de 30 de outubro de
1975, que dispõe sobre a organização das ações de Vigilância
Epidemiológica, sobre o Programa Nacional de Imunizações, estabelece
normas relativas à notificação compulsória de doenças, e dá outras
providências, determina que “o Ministério da Saúde coordenará e
apoiará, técnica, material e financeiramente, a execução do programa,
em âmbito nacional e regional”;
CONSIDERANDO que alguns estados e municípios têm adotado de
forma bastante  heterogênea critérios de vacinação que contradizem as
diretrizes do PNO-COVID, o que vêm gerando descoordenação e
distorções interfederativas que podem comprometer o sucesso do
processo de imunização e, consequentemente, da redução dos óbitos;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações visando a escorreita interpretação e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente as referentes ao
enfrentamento da pandemia;
CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à COVID-19;
CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;
CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;
CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas

sanitárias federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente
as medidas de vacinação, poderá ensejar a responsabilização dos
agentes públicos, por ofensa aos princípios da administração pública
(art. 11 da Lei n 8.429/92);
CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 10/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde, a adoção de providências para que seja
respeitada a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19 e
alcance da cobertura vacinal dos grupos prioritários;

RESOLVE:

I – RECOMENDAR ao Prefeito Constitucional de Quixaba/PE e à
Secretária de Saúde do Município de Quixaba, o seguinte:

a) a execução das ações de vacinação contra a COVID-19, com a
observância criteriosa dos grupos prioritários definidos através de atos
normativos do Ministério da Saúde e pactuações locais;

b) o remanejamento das doses de outras classes prioritárias para os
idosos (maiores de 60 anos), enquanto não atingida uma cobertura
vacinal de pelo menos 95% do grupo em questão, conforme
preconizado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para a
manutenção da erradicação, eliminação ou controle de doenças
imunopreveníve is ,  v is to  a  necess idade de contenção da
morbimortalidade prevalente nessa classe de indivíduos e redução da
ocupação dos leitos de enfermaria e UTI;

c) que não sejam incluídos na fase atual da vacinação, profissionais de
saúde que não tenham contato físico direto com o paciente, seja por
exercerem atividade meramente acadêmica e/ou administrativa, seja por
se encontrarem afastados do serviço presencial em razão de
aposentadoria ou teletrabalho;

II – REMETA-SE cópia desta Recomendação:
1.Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do Município de
Quixaba, para conhecimento e cumprimento;
2.Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
3.Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde do MPPE,
para conhecimento e registro;
4.À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjcarnaiba@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Carnaíba/PE, 06 de abril de 2021.

ADRIANA CECÍLIA LORDELO WLUDARSKI
Promotora de Justiça
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça, Dra. Adriana Cecília Lordelo
Wludarski, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, contidas
no art. 127, caput, e art. 129, caput e incisos, da Constituição da
República; art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts.
25, incisos IV, alínea “a”, e VIII, e 26, caput e incisos, todos da Lei nº
8.625, de 1993; art. 4º, inciso IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar
Estadual nº 12, de 1994, alterada pela Lei Complementar Estadual nº
21, de 1998; art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347, de 1985; arts. 8º e seguintes
da Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017, modificada pela
Resolução nº 189, de 18 de junho de 2018, e:
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;
CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 1681690, afirmou
que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência pátria
correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações (48 até a
presente data), ora direcionadas aos membros do Ministério Público de
Pernambuco, ora direcionadas às autoridades envolvidas, em especial
ao Estado de Pernambuco e municípios pernambucanos, bem como à
população em geral;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário a adoção
de medidas mais eficazes e capazes de reduzir a pressão sobre o
sistema de saúde, tensionado em razão do esgotamento dos leitos com
pacientes graves, além das enormes perdas de vidas humanas;
CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como sua circulação com as
variantes africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes
demonstram evidência de alto poder de contágio e letalidade;
CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
321.515 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus;
CONSIDERANDO que apesar de não se contar com uma alternativa
terapêutica cientificamente comprovada para tratar as complicações
causadas pelo Sars-CoV-2, conta-se com a existência de várias vacinas
aprovadas por órgãos reguladores

sanitários de diversos países, inclusive do Brasil (ANVISA);
CONSIDERANDO que já há indicadores demonstrando que a vacinação
em massa tem sido capaz de frear o avanço da COVID-19 em alguns
países, a exemplo da Inglaterra e Israel;
CONSIDERANDO que após uma abrangente ação de vacinação, a CNN
Brasil veiculou em seu sítio eletrônico que Israel “viu uma queda de 85%
nas mortes diárias de Covid-19, uma redução de 72% nos casos de
doenças graves e 86% menos casos diários de coronavírus desde o
terceiro pico da pandemia, em meados de janeiro, de acordo com Eran
Segal, cientista de dados do Israel's Instituto de Ciência Weizmann”;
CONSIDERANDO a atual situação da pandemia da COVID-19 no
estado de Pernambuco, que conta com um total de 346.800 casos
confirmados e 12.118 óbitos, situação que vem se agravando desde o
início do ano de 2021, período que em média de casos e óbitos diários e
semanais vem batendo record em relação aos meses de maior pico no
ano de 2020;
CONSIDERANDO que, segundo o último Informe Epidemiológico
publicado pela Secretaria Estadual de Saúde em 30/03/21 (nº 89/2021),
o total de casos de SRAG confirmados para COVID-19 foi 35.888 e que,
desse total, 17.237 (51,9%) representou o grupo de pessoas com mais
de 60 anos de idade, situação mais grave ainda observada nos números
de óbitos, de cujo total esse grupo populacional representou 75,6%;
CONSIDERANDO que, no cenário de ausência de doses de vacina
suficientes para cobrir a totalidade da população contra a COVID-19
(PNO), o Ministério da Saúde criou grupos prioritários em razão dos
riscos de agravamento da doença, bem como que o PNI (Programa
Nacional de Imunização), por meio da NOTA TÉCNICA Nº 155/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, rat i f icou a importância das doses
disponibilizadas serem destinadas àqueles grupos que, inicialmente, já
apresentam maior risco de exposição, complicação e óbito pela COVID-
19, conforme prior idades elencadas no Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 (PNO);
CONSIDERANDO que a vacinação contra a COVID-19 tem como
objetivo principal evitar internações e óbitos por complicações dessa
doença, principalmente entre os grupos de maior risco para
agravamento dos casos, dentre esses as pessoas idosas, consideradas
aquelas com 60 anos e mais;
CONSIDERANDO a Resolução CIB/PE nº 5.395/2021, de 25 de janeiro
de 2021, cuja pactuação deu início à vacinação dos idosos com mais de
85 anos no estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO a evolução dos casos novos de SRAG confirmados
para COVID-19 e de novos óbitos em Pernambuco, tomando a semana
53/20 até a sem 12/21 (13 semanas), em que se observa aumento de
25,4% no total de casos de SRAG confirmados para COVID-19 na
população acima de 60 anos (passando de 13.609 para 17.072,
totalizando 3.463 casos novos no período) e aumento de 24,1% no total
de óbitos, passando de 7.324 para 9.092, totalizando 1.768 novos
óbitos, nesse mesmo grupo populacional;
CONSIDERANDO que nesse mesmo período observaram-se diferenças
nesse aumento em relação às três faixas etárias, sendo que em relação
aos casos de SRAG confirmados para COVID-19 o aumento na
população de 60-69 anos foi de 27,3%; na de 70-79 anos foi de 25,0%
e na de 80 anos e mais foi 23,5%; e que em relação aos óbitos, o
aumento foi de 24,1%, passando de 7.324 para 9.092, totalizando 1.768
novos óbitos, sendo que na população de 60-69 anos o aumento foi de
25,1%, na de 70-79 anos foi de 24,9% e na de 80 anos e mais o
aumento foi de 22,5%, indicando que na população de 80 anos e mais,
justamente a que já está quase totalmente vacinada no estado, o
aumento percentual de novos casos e, especialmente de novos óbitos,
foi menor, reduzindo, consequentemente, o impacto no sistema de
saúde;
CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
otimização dos recursos disponíveis para a contenção da pandemia, em
especial as vacinas que são disponibilizadas aos estados e municípios,
visando, notadamente, atender aos objetivos do Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação Contra a COVID-19 (PNO), que dentro
do seu bojo descreve que “em um momento inicial, onde
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não existe ampla disponibilidade da vacina no mercado mundial, o
objetivo principal da vacinação passa a ser focado na redução da
morbimortalidade causada pela covid-19, bem como a proteção da força
de trabalho para manutenção do funcionamento dos serviços de saúde e
dos serviços essenciais”;
CONSIDERANDO que apesar da instalação dos novos leitos constituir
medida extremamente necessária, sua operacionalização é de natureza
hospitalocêntrica, não sendo suficientemente eficaz para atingir o núcleo
do problema, que de forma curta e direta é constituído na contenção da
circulação do vírus, passível de ser alcançado somente com uma
eficiente vacinação, principalmente dos grupos mais vulneráveis;
CONSIDERANDO que instada a se manifestar, a Secretaria de Estado
da Saúde de Pernambuco informou que dos leitos de UTI e enfermaria
regulados pelo estado, suas ocupações ocorrem de acordo com a
seguinte faixa etária;
CONSIDERANDO que na mesma provocação, a Secretaria de Saúde
informou que os óbitos ocorridos no estado ocorreram segundo a
seguinte faixa etária:
CONSIDERANDO que consta do PNO-COVID que “a partir de 60 anos
de idade o SR tanto para hospitalização quanto para óbito por covid-19
apresentou-se maior que 2 vezes comparado à totalidade dos casos,
com aumento progressivo nas faixas etárias de maior idade, chegando a
um SR de 8,5 para hospitalização e 18,3 para óbito entre idosos com 90
anos e mais. Ainda, nos dados analisados, dentre as comorbidades com
SR de hospitalizações, identificou-se diabetes mellitus (SR = 4,2),
doença renal crônica (SR = 3,2) e outras pneumopatias crônicas (SR=
2,2). Os mesmos fatores de risco foram observados para os óbitos, com
SR geral de 5,2; 5,1 e 3,3 para diabetes mellitus, doença renal crônica, e
outras pneumopatias crônicas, respectivamente”;
CONSIDERANDO o teor do Oficio-Circular nº 57/2021/SVS/MS, de 12
d e  m a r c o  d e  2 0 2 1 ,  q u e  r e t i f i c a  o  O f í c i o  n º
234/2021/CGPNI/DEIDT/SVS/MS, referente às orientações técnicas de
vacinação do grupo prioritário “Trabalhadores da Saúde” da Campanha
Nacional de Vacinação contra a COVID-19;
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS)
recomenda pelo menos 95% de cobertura vacinal (CV) para a
manutenção da erradicação, eliminação ou controle de doenças
imunopreveníveis;
CONSIDERANDO que o art. 4º, da Lei nº 6.259, de 30 de outubro de
1975, que dispõe sobre a organização das ações de Vigilância
Epidemiológica, sobre o Programa Nacional de Imunizações, estabelece
normas relativas à notificação compulsória de doenças, e dá outras
providências, determina que “o Ministério da Saúde coordenará e
apoiará, técnica, material e financeiramente, a execução do programa,
em âmbito nacional e regional”;
CONSIDERANDO que alguns estados e municípios têm adotado de
forma bastante  heterogênea critérios de vacinação que contradizem as
diretrizes do PNO-COVID, o que vêm gerando descoordenação e
distorções interfederativas que podem comprometer o sucesso do
processo de imunização e, consequentemente, da redução dos óbitos;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações visando a escorreita interpretação e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente as referentes ao
enfrentamento da pandemia;
CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à COVID-19;
CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição

Federal;
CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;
CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;
CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de vacinação, poderá ensejar a responsabilização dos agentes públicos,
por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da Lei n
8.429/92);
CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 10/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde, a adoção de providências para que seja
respeitada a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19 e
alcance da cobertura vacinal dos grupos prioritários;

RESOLVE:

I – RECOMENDAR ao Prefeito Constitucional de Carnaíba/PE e à
Secretária de Saúde do Município de Carnaíba, o seguinte:

a) a execução das ações de vacinação contra a COVID-19, com a
observância criteriosa dos grupos prioritários definidos através de atos
normativos do Ministério da Saúde e pactuações locais;

b) o remanejamento das doses de outras classes prioritárias para os
idosos (maiores de 60 anos), enquanto não atingida uma cobertura
vacinal de pelo menos 95% do grupo em questão, conforme
preconizado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para a
manutenção da erradicação, eliminação ou controle de doenças
imunopreveníve is ,  v is to  a  necess idade de contenção da
morbimortalidade prevalente nessa classe de indivíduos e redução da
ocupação dos leitos de enfermaria e UTI;

c) que não sejam incluídos na fase atual da vacinação, profissionais de
saúde que não tenham contato físico direto com o paciente, seja por
exercerem atividade meramente acadêmica e/ou administrativa, seja por
se encontrarem afastados do serviço presencial em razão de
aposentadoria ou teletrabalho;

II – REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    1. Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do Município de
Carnaíba, para conhecimento e cumprimento;
    2. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
    3. Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde do
MPPE, para conhecimento e registro;
    4. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda
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sociedade, devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através
do e-mail pjcarnaiba@mppe.mp.br, as providências adotadas e a
documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Carnaíba/PE, 06 de abril de 2021.

 ADRIANA CECÍLIA LORDELO WLUDARSKI
                Promotora de Justiça

ADRIANA CECILIA LORDELO WLUDARSKI
Promotor de Justiça de Carnaíba

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
 2ª Promotoria de Justiça de Cabrobó
  Avenida João Pires da Silva, n.805, Centro, CEP 56180-000,
Cabrobó/PE
 RECOMENDAÇÃO 001/2021

Procedimento Preparatório n. 01545.000.009/2021

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
presentado pelo órgão de execução in fine, Titular da 2ª Promotoria de
Justiça de Cabrobó, em exercício simultâneo junto à Promotoria de
Justiça de  no uso de suas atribuições constitucionais (arts. 127, 129, III,
e 230 CF) e legais (art. 25, IV, "a", Lei Federal n.8.625/93; art. 4.º, inciso
IV, alínea "a", da Lei Estadual n. 12/94; art. 8.º, § 1.º da Lei n. 7.347/85;
arts. 15 e 74, I, da Lei n. 10.741/03),com esteio no artigo 27, parágrafo
único, inciso IV, da Lei n. 8.625/93, no artigo 3º da Resolução
n.164/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 53 da
Resolução n. 003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e ainda:

CONSIDERANDO que a Constituição da República, em seu artigo 6º,
elenca no rol de direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados;

CONSIDERANDO ser a educação direito de todos e dever do Estado e
da família, a ser promovido e incentivado com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art.205
da CR/88);

CONSIDERANDO que o legislador constituinte, expressamente, dispõe
que os direitos e garantias expressos na Constituição da República não
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados,
ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil
seja parte (art. 5º, §2º, da CR/88)

CONSIDERANDO que, através do Pacto Internacional sobre Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais da Organização das Nações Unidas,
promulgado pelo Decreto 591/92, a República Federativa do Brasil
firmou o compromisso internacional de salvaguardar o direito de toda
pessoa à educação (art.13);

CONSIDERANDO que, através do Protocolo Adicional à Convenção
Americana Sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos,
Sociais e Culturais  (“Protocolo de San Salvador”), promulgado pelo
Decreto 3.321/99, o Estado Brasileiro reconheceu a existência dos
direitos econômicos e sociais, entre os quais, o direito de toda pessoa à
educação (art.13);

CONSIDERANDO que o ensino é ministrado com base nos princípios da
valorização dos profissionais da educação escolar e da garantia de piso
salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar
pública, na forma de lei específica, entre outros postulados (art.206,
inciso V e VIII, da

RECOMENDAÇÃO Nº  RECOMENDAÇÃO       001/2021
Recife, 31 de março de 2021

CR/88);

CONSIDERANDO que à luz da Lei Fundamental incumbe aos
Municípios prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do
Estado, a educação infantil e o ensino fundamental (Art. 30, VI, da
CF/88);

CONSIDERANDO que, por expressa disposição constitucional, a não
aplicação do mínimo exigido da receita municipal na manutenção e
desenvolvimento do ensino nos termos do artigo 12 da Lei Maior pode
ensejar a intervenção do Estado em seus Municípios (art. 35, III, da
CR/88);

CONSIDERANDO que o legislador constituinte derivado, através da
Emenda Constitucional n. 108, de 27 de agosto de 2020, instituiu como
instrumento permanente de financiamento da educação pública Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), o qual foi
regulamentado pela Lei n. 14.113, de 25 de dezembro de 2020;

CONSIDERANDO que os recursos dos Fundos, inclusive aqueles
oriundos de complementação da União, serão utilizados pelos Estados,
pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em que
lhes forem creditados, em ações consideradas de manutenção e de
desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, conforme
disposto no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
conforme preconiza o artigo 25, caput, da Lei n. 14.113/2020;

CONSIDERANDO que, em conformidade a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (Lei n. 9.394/96), considerar-se-ão como de
manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com
vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais
de todos os níveis, compreendendo, entre outras, as que se destinam à
remuneração e ao aperfeiçoamento do pessoal docente e demais
profissionais da educação;

CONSIDERANDO que, ressalvadas as exceções legais (art. 5º, III, da
Lei n. 14.113/2020) proporção não inferior a 70% (setenta por cento) dos
recursos anuais totais dos Fundos será destinada ao pagamento, em
cada rede de ensino, da remuneração dos profissionais da educação
básica em efetivo exercício;

CONSIDERANDO a regulamentação da alínea “e” do inciso III do caput
do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias pela Lei
n. 11.738/2008, a qual instituiu o piso salarial nacional dos professores
da educação básica, a ser reajustado anualmente, como pressuposto da
qualidade do ensino ofertado pelo Estado;

CONSIDERANDO que,  no ju lgamento da Ação Direta de
Inconstitucionalidade n. 4167, o Supremo Tribunal Federal chancelou a
constitucionalidade do diploma legal acima referido, ressaltando sua
vigência a partir de 27/04/2011;

CONSIDERANDO que referida norma nacional estabeleceu que o valor
indicado na legislação corresponde ao salário-base mínimo devido ao
professor que labora, no máximo, 40 horas semanais e que, na hipótese
da carga horária efetivamente laborada ser inferior às 40 (quarenta)
horas semanais, o pagamento do piso pode ser proporcional à ela;

CONSIDERANDO a edição da Lei Municipal n. 1.941, publicada em 29
de abril de 2020, a qual “"Dispõe sobre o reajuste do piso salarial para
os profissionais do magistério público da
educação básica, na rede municipal de ensino, e dá outras
providências.";

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 37, caput,
e a Constituição Estadual de Pernambuco, em seu artigo 97, proclamam
como princípios regentes da Administração Pública, em todos os seus
níveis, a legalidade, a
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impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência;

CONSIDERANDO que a Lei n. 9.784/99 (Lei do Processo Administrativo
Federal), norma federal cujo conteúdo axiológico se espraia pelo
ordenamento jurídico pátrio, dispõe que “a Administração Pública
obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade,
motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa,
contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência”;

CONSIDERANDO que a moderna acepção da legalidade preconiza não
apenas a obediência às regras jurídicas plasmadas na Lei Maior e na
legislação infraconstitucional, mas também aos princípios jurídicos,
entendidos como mandamentos nucleares, disposições fundamentais
que se irradiam sobre as diferentes normas, servindo de critério para
sua compreensão e inteligência, exatamente por definir a lógica e a
racionalidade do sistema normativo, conferindo-lhe tônica e sentido
harmônico;

CONSIDERANDO que do princípio constitucional da impessoalidade
emergem, a um só tempo, a exigência de objetividade na gestão
pública, vedada a concessão de “privilégios odiosos” incompatíveis com
a forma republ icana e o princípio nuclear da igualdade, a
imprescindibilidade de estrita vinculação da atuação administrativa à
consecução do interesse público primário e a imputação volitiva do ato
administrativo ao órgão ou pessoa aos quais se vincula o agente
público;

CONSIDERANDO que o princípio da isonomia (ou da igualdade) está
previsto ainda no artigo 5º, caput, inciso I, da CF/88, e “indica que a
Administração deve dispensar idêntico tratamento a todos os
administrados que se encontrem na mesma situação jurídica”
(CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo.
26ª ed. Atlas: São Paulo, 2013, pag. 244);

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência impõe ao Gestor Público
a atuação tempestiva, adequada e eficaz em prol da consecução do
interesse público primário, a fim de assegurar os melhores resultados
com o mínimo de dispêndio de recursos materiais e humanos;

CONSIDERANDO que a melhoria da educação pública --- direito de
todos, a ser assegurado com absoluta prioridade às crianças e aos
adolescentes --- necessariamente perpassa pela valorização dos
profissionais que atuam nessa seara;

CONSIDERANDO que a não implementação do piso salarial mínimo dos
profissionais da educação básica ou a sua inobservância resulta em
violação da norma geral federal e malferimento dos princípios
constitucionais da legalidade, impessoalidade e eficiência, para além de
resultar em óbvia violação do direito à educação e acentuado prejuízo
ao público menoril --- destinatário de especial proteção normativa (art.
227, da CR/88; art. 4º da Lei n. 8.069/90);

CONSIDERANDO ser de incumbência do Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem assim a função de zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia, tal como se infere das disposições de
plasmadas nos artigos 127 e 129, II da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento do Ministério Público,
através de informações no e-mail institucional, a notícia de violação do
piso salarial mínimo dos profissionais da educação básica pelo
Município de Cabrobó/PE;

CONSIDERANDO que o Sindicato de Trabalhadores em educação de
Cabrobó-SINDSEMC, atendendo ao ofício de

solicitação de informações do Ministério Público, em março de 2021,
esclareceu que a Municipalidade, apesar de ter implementado o piso
salarial em consonância com a normativa de regência, no ano de 2020,
procedeu apenas ao reajuste do vencimento básico inicial dos
profissionais, omitindo-se em fazê-lo em relação aos demais níveis da
tabela de vencimentos;

CONSIDERANDO que, até a presente data, não há informação sobre
alteração do cenário fático jurídico supra, com readequação do proceder
administrativo aos ditames normativos;

CONSIDERANDO que a não implementação ou não pagamento do piso
salarial em testilha afeta diretamente a concretização do direito
fundamental à educação, bem assim as regras e princípios jurídicos
explicitados no introito, para além de interesses patrimoniais desses
profissionais;

CONSIDERANDO que a implementação do piso salarial na espécie se
reveste de obrigação de cunho constitucional, impostergável, pois, por
mera invocação da cláusula da “reserva do possível”, notadamente ante
a utilização de recursos do FUNDEB, como explicitado linhas atrás;

CONSIDERANDO que o artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Federal n. 8625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público)  faculta ao Ministério Público expedir recomendação
administrativa aos órgãos da administração pública federal, estadual e
municipal, requisitando ao destinatário adequada e imediata divulgação;

CONSIDERANDO que a Resolução do Conselho Nacional do Ministério
Público n. 164/2017, a qual disciplina a expedição de recomendações
pelo Ministério Público brasileiro, prevê no seu artigo 1º que “a
recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do Ministério
Público por intermédio do qual este expõe, em ato formal, razões fáticas
e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de persuadir o
destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados atos em
benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância pública ou
do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela instituição,
atuando, assim, como instrumento de prevenção de responsabilidades
ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, no exercício de seu mister
constitucional, prioriza a atuação preventiva, contribuindo para que se
evitem atos ilícitos;

CONSIDERANDO que as recomendações do Ministério Público são
relevante instrumento dessa atuação preventiva, porquanto,
antecipadamente ao cometimento do ilícito, emitem orientação sobre a
compatibilidade ou não da conduta omissiva ou comissiva ao
ordenamento jurídico e advertem sobre as consequências advindas no
comportamento contrário ao direito, prevenindo o ajuizamento de ações
judiciais e, a um só tempo, servindo de prova do dolo do agente
recalcitrante, porventura se mostre necessária a submissão do caso ao
crivo do Judiciário;

 RESOLVE:

RECOMENDAR
Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal e ao Excelentíssimo
Senhor Secretário Municipal de Educação de Cabrobó que:
 1) Observem as disposições constitucionais e legais atinentes à efetiva
implementação do piso salarial mínimo dos profissionais da educação
básica, em sua integralidade;

  2) Implementem o devido reajuste anual do piso salarial, observando a
necessária repercussão da elevação do vencimento inicial na carreira;

 3) Em relação aos profissionais com jornada semanal inferior a
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40 (quarenta) horas, zelem pela aplicação do piso salarial mínimo de
forma proporcional, nos termos do parágrafo terceiro do artigo 2º da Lei
n. 11.738/2008;

 4) Zelem para que as disposições relativas ao piso salarial de que trata
a Lei 11.738/2008 sejam aplicadas a todas as aposentadorias e pensões
dos profissionais do magistério público da educação básica alcançadas
pelo  artigo 7o  da Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro de
2003, e pela Emenda Constitucional no 47, de 5 de julho de 2005, como
ordena o parágrafo 5º do artigo 2º da referida Lei.

 REMETA-SE cópia desta Recomendação:

 a)      Ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, ao Exmo. Secretário de
Educação de Cabrobó para conhecimento e cumprimento;

  b) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa da
Educação e do Patrimônio Público, para conhecimento e registro;

  c)   À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;

d)   Aos blogs e rádios locais, para conhecimento e divulgação;

 l)    À Câmara Municipal de Vereadores para ciência do conteúdo da
presente recomendação. Determino ainda as seguintes providências:

a) Inclusão da presente recomendação no procedimento preparatório
correspondente;

  b)  Expedição de ofício dirigido às autoridades destinatárias, exortando-
as a encaminhar ao e-mail da Promotoria de Justiça de Cabrobó ofício
de resposta sobre o acolhimento ou não da presente e adoção das
medidas pertinentes, no prazo de 25 (vinte e cinco) dias úteis.

Cabrobó/PE, 31 de março de 2020.

 Jamile Figueirôa Silveira Paes
   Promotora de Justiça

JAMILE FIGUEIROA SILVEIRA
2º Promotor de Justiça de Cabrobó

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CHÃ GRANDE

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 01651.000.054/2021

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de Chã Grande, no uso das atribuições conferidas pelos
artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos
I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93
– Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 205,
preconiza que a educação é direito de todos e dever do Estado

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº        02/2021
Recife, 6 de abril de 2021

e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal ao determinar no
mencionado art. 205, que a educação é direito de todos e dever do
Estado, sistematicamente também determinou que este direito
fundamental deve ser assegurado por meio de “ações integradas dos
poderes públicos das diferentes esferas federativas”, na forma do seu
art. 23, V, e do caput do art. 214, em regime de colaboração e
responsabilidade solidária, tal como se depreende da leitura conjugada
dos seus artigos 30, VI, e 211;

CONSIDERANDO que a garantia do direito humano à educação,
encartado no rol dos direitos fundamentais de natureza social (art. 6º,
CF), representa condição inafastável para a concretização dos
fundamentos e dos objetivos da República Federativa do Brasil, nos
termos definidos nos art. 1º e art. 3º, da Constituição Federal, sobretudo
da dignidade da pessoa humana e da construção de uma sociedade
livre, justa e solidária, baseada no desenvolvimento nacional e na
promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo,
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto no 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de
Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que o Poder Público tem a responsabilidade de
imprimir efetiva transparência à sociedade de todos os seus atos e
medidas adotadas durante a vigência do atual estado de calamidade,
incluindo as motivações e justificativas de flexibilização ou não do
retorno das atividades escolares presenciais, com devido cumprimento
das normas sanitárias;

CONSIDERANDO que em data de 14/03/2020 foi editado o Decreto
Estadual nº 48.809, regulamentando no Estado de Pernambuco
medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do coronavírus,
conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 06/02/2020, e
determinou em seu art. 6º-A, a partir de 18/03/2020, “a suspensão do
funcionamento das escolas, universidades e demais estabelecimentos
de ensino, público ou privados, em todo o Estado de Pernambuco” (com
alterações trazidas pelo Decreto Estadual nº 48.810, de 16/03/2020);

CONSIDERANDO que no dia 26 de março de 2021 foi publicado pelo
Poder Executivo Estadual o Decreto nº 50.470/2021, estabelecendo, em
seu art. 3º, que a partir de 5 de abril de 2021, fica permitida a retomada
das aulas e atividades presenciais nas escolas e universidades, públicas
e privadas, conforme cronograma e horários divulgados por Portaria do
Secretário de Educação e Esportes, respeitando-se os protocolos
sanitários específicos, especialmente quanto à limitação da capacidade
de ocupação;

CONSIDERANDO que, no dia 31 de março de 2021, foi publicada a
Portaria SEE Nº 1471/2021, da Secretaria de Educação do Estado,
regulamentando o cronograma de retomada das at ividades
pedagógicas, de forma presencial, nas instituições de ensino públicas e
privadas, conforme autorizado pelo Decreto Estadual nº 50.470, de 26
de março de 2021, no qual
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restou estabelecida autorização de retorno das aulas de forma
escalonada, por faixas e setores escolares, a partir dos dias 05, 12, 19 e
26 de abril, na forma a seguir colacionada:

Art. 1º Autorizar a retomada das atividades pedagógicas, de forma
presencial, da Educação Básica nas Instituições de Ensino Privadas,
situadas no Estado de Pernambuco, nos seguintes termos:
I – a partir de 5 de abril de 2021 para Educação Infantil e Ensino
Fundamental – Anos Iniciais; e
II – a partir de 12 de abril de 2021 para o Ensino Fundamental – Anos
Finais e Ensino Médio.

Art. 2º Nas escolas da Rede Estadual de Ensino, as atividades
pedagógicas, de forma presencial, serão retomadas conforme
cronograma abaixo:
I – a partir de 19 de abril de 2021 para o 3º ano do Ensino Médio e do
Médio Integrado a Educação Profissional, Educação Jovens e Adultos –
EJA Médio, Travessia Médio, Educação em Prisões, Cursos Técnicos
de Nível Médio (concomitante ou subsequente), Educação Infantil e
Fundamental – Anos Iniciais;
II – a partir de 26 de abril de 2021 para o 2º ano do Ensino Médio e do
Médio Integrado a Educação Profissional e Ensino Fundamental – Anos
Finais (9º e 8º Anos), Educação Jovens e Adultos – EJA Fundamental e
Travessia Fundamental; e
III – a partir de 3 de maio de 2021 para o 1º ano do Ensino Médio e do
Médio Integrado a Educação Profissional e Ensino Fundamental – Anos
Finais (7º e 6º Anos).
Parágrafo único. Os Centros de Atendimentos Socioeducativos para os
adolescentes e jovens privados de liberdade, em cumprimentos de
medidas socioeducativas, terão suas atividades retomadas a partir de 3
de maio de 2021.

Art. 3º Nas escolas das Redes Municipais de Ensino, as atividades
pedagógicas, de forma presencial, ficam autorizadas a retornar a partir
do dia 26 de abril de 2021, conforme cronograma a ser definido por cada
Município.
Parágrafo único. No estabelecimento do cronograma, os municípios
respeitarão os protocolos estabelecidos pelas autoridades sanitárias
competentes, inclusive o setorial de educação, além de garantir
escalonamento por  Etapas da Educação Básica sob sua
responsabilidade, visando ao retorno gradual dos estudantes.

Art. 4º A retomada das atividades pedagógicas, de forma presencial, do
Ensino Superior, bem como as demais atividades pedagógicas que não
foram mencionadas nos dispositivos anteriores, ficam autorizadas a
partir do dia 5 de abril de 2021.

Art. 5º Todos os estabelecimentos de ensino que retomarem as
atividades pedagógicas, de forma presencial, devem respeitar os
protocolos sanitários específicos, especialmente quanto à limitação da
capacidade de ocupação e observação rigorosa das normas de
distanciamento entre as bancas escolares, com redução da quantidade
de estudantes, se necessário.

CONSIDERANDO, ainda, o reconhecimento uníssono da importância
pedagógica do ensino presencial para a aprendizagem dos estudantes,
além de outros fatores indiretos que a suspensão das aulas presenciais
impacta na população em geral, bem como o papel do Ministério Público
como indutor da formulação e execução de políticas públicas, visando
estancar danos presentes e prevenir a ocorrência daqueles futuros,
torna-se evidente a necessidade de orientar os gestores públicos e
privados para adotarem todas as medidas de biossegurança para o
setor da educação e para intensificarem a fiscalização do respectivo
cumprimento, seguindo todos os protocolos sanitários para a
continuidade perene da retomada do ensino presencial;

CONSIDERANDO que o Governo do Estado de Pernambuco, através
de sua Secretaria de Educação, lançou plano de convivência setorial
educação  para a retomada das aulas presenciais, onde se encontram
determinadas as medidas de

biossegurança mínimas de convivência no âmbito escolar, com quatro
e ixos  p r inc ipa is ,  a  saber :  1 .  D is tanc iamento  soc ia l ;  2 .
Proteção/Prevenção; 3. Comunicação e Monitoramento; 4. Vigilância
Epidemológica em ambiente escolar;

CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização e acompanhamento
contínuo das ações de prevenção e enfrentamento ao contágio pelo
COVID-19, implementadas pelas redes pública e particular de ensino, e
por cada uma de suas unidades escolares, no sentido de assegurar a
saúde dos estudantes, o cumprimento do ano e carga horária letiva, o
uso de plataformas e outras tecnologias pedagógicas, entre outras
medidas, no contexto para a continuidade do processo ensino-
aprendizagem e garantia do direito à educação de todos os alunos
matriculados na rede de ensino.

RESOLVE:

RECOMENDAR à PREFEITURA MUNICIPAL DE CHÃ GRANDE, à
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE e à SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO, por meio dos Exmos. Srs. Prefeito e Secretários
Municipais de Saúde e Educação, DIOGO ALEXANDRE GOMES
NETO, JAIRO DE AMORIM PAIVA e JOEL GOMES DA SILVA, diante
da autorização do retorno às aulas presenciais, estabelecido pelo
Decreto Estadual 50.470/2021, de 26 de março de 2021, a partir do dia
05 de abril de 2021, e conforme cronograma previsto pela Portaria SEE
n° 1471/2021, de 31 de março de 2021:

a) que implementem ações que garantam o retorno seguro das aulas
presenciais, através da adoção e fiscalização de todos os protocolos de
biossegurança setorial educação;

b) que elaborem plano de ação e fiscalização, devidamente
normatizado, segundo o cronograma de autorização estabelecido pela
Secretaria de Educação do Estado, de forma a garantir transparência e
previsibilidade para a retomada gradual das atividades educacionais nas
unidades de ensino, públicas e privadas, sendo lastreada por estudos
técnicos, medidas prévias de estruturação física e pedagógicas das
escolas – tudo de acordo com o cumprimento inexorável dos protocolos
de biossegurança setorial – contemplando também as atividades
remotas, por qualquer meio, que se mantiverem necessárias durante o
processo de retomada, como medida de reforço e revisão das
atividades, consideradas as especificidades do território, a diversidade
socioeconômica das famílias e as desigualdades de acesso de alunos e
professores;

c) que o plano de ação e fiscalização atenda todos os critérios mínimos
para a abertura das escolas (normas sanitárias contidas no Plano
Setorial de Educação do Estado), a fim de que seja garantida a
retomada do processo ensino-aprendizagem presencial em cada
unidade escolar, com atenção ao material de higiene recomendado,
adequação dos espaços físicos para o distanciamento controlado de
alunos e professores, avaliação diagnóstica, metodologia pedagógica
adequada ao contexto, reforço escolar, fluxos de busca ativa para evitar
abandono e evasão, dentre outros aspectos relevantes assim
compreendidos pelos gestores educacionais para assegurar a saúde
dos estudantes, o cumprimento do ano e carga horária letiva, o uso de
plataformas e outras tecnologias pedagógicas para a garantia plena do
direito à educação de todos os alunos matriculados nas redes de ensino.

Por fim, ao apoio administrativo desta Promotoria de Justiça para a
adoção das seguintes providências iniciais:

a)Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público, aos Centros de Apoio Operacional das
Promotorias de Justiça de Saúde e Educação e à Secretaria-Geral do
Ministério Público, essa última para a devida publicação no Diário
Eletrônico do MPPE;
b)Encaminhamento da presente Recomendação aos
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destinatários para ciência e providências;
c)Aos meios de comunicação local, para fins de conhecimento e
divulgação.

 Cumpra-se.

Chã Grande, 06 de abril de 2021.

GUSTAVO DIAS KERSHAW
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPISSUMA/PE

RECOMENDAÇÃO

REFERÊNCIA: Respeito à ordem de prioridade da vacinação contra a
COVID-19 e
alcance da cobertura vacinal dos grupos prioritários.

Itapissuma/PE, 05 de abril de 2021.

Katarina K. de B. Gouveia
Promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO ITAPISSUMA/PE
Recife, 5 de abril de 2021

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª Promotoria de Justiça de Serra Talhada

RECOMENDAÇÃO 1PJ N.º 01/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da 1ª Promotoria de Justiça de Serra Talhada-PE, no uso das
atribuições conferidas pelos artigos 127 e 129 da Constituição da
República, pelos artigos 26, incisos I e V; e art. 27, parágrafo único,
inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93 Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público “a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático, e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis” (CF, art. 127, caput);

CONSIDERANDO que entre as funções institucionais do Ministério
Público está “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia" (CF,
art. 129, inciso II);

CONSIDERANDO a saúde como direito fundamental social assegurado
pela Constituição Federal, expressando prioridade aos demais direitos
subjetivos (CF, art. 6º), inclusive com indicação normativa de relevância
pública quanto às ações e serviços (CF, art. 197);

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, para garantia e
efetividade dos direitos do cidadão e respeito pelos Poderes Públicos e
entidades da iniciativa privada, notificar os responsáveis para que
adotem providências necessárias ao escopo de prevenir e fazer cessar
práticas abusivas, egoísticas, díspares à solidariedade, inclusive com
eventual responsabilização penal, civil e administrativa em caso de não
observância e cumprimento;

CONSIDERANDO as orientações expedidas pela Organização Mundial
de Saúde quanto à COVID-19, entre as quais estão destacadas a
declaração de pandemia e medidas essenciais relativas à prevenção;

CONSIDERANDO a alta escalabilidade viral da COVID-19, exigente de
infraestrutura hospitalar (pública e privada)

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO 1PJ N.º 01/2021
Recife, 5 de abril de 2021

adequada, com leitos suficientes e composta com aparelhos
respiradores em quantidade superior à população em eventual contágio,
o que está fora da realidade de qualquer centro médico do Estado de
Pernambuco;

CONSIDERANDO a pandemia da COVID-19, que exige das autoridades
sanitárias adoção de medidas que visem conter a proliferação do
mencionado vírus, medida comprovadamente mais eficiente para a
população;

CONSIDERANDO que, a despeito da retração das medidas restritivas
impostas pelo governo estadual, através do Decreto 50.470 de 2021, e
do governo municipal de Serra Talhada/PE, via Decreto 3.301 de 2021,
persistem explicitas limitações com o propósito de controle da
disseminação da COVID-19

CONSIDERANDO que essas medidas são adotadas com fundamento
científico, sedimentado em estudos epidemiológicos, e que podem ser
restritivas de direitos, pois buscam o bem comum; CONSIDERANDO a
Portaria n° 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério da Saúde, que
declara Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN)
em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-
nCoV), bem como a Portaria n° 356, de 11 de março de 2020, que
dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei
n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO, o cont ido no Código Penal  Bras i le i ro ,
especificamente, o teor dos artigos 267 — Epidemia - “Causar epidemia,
mediante a propagação de germes patogênicos: Pena - reclusão, de 10
(dez) a 15 (quinze) anos. § 1º. Se do fato resulta morte, a pena é
aplicada em dobro. § 2º. No caso de culpa, a pena é de detenção, de 1
(um) a 2 (dois) anos, ou, se resulta morte, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos,
e art. 268 — Infração de medida sanitária preventiva - Infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa: Penadetenção, de 1 (um) mês a 1
(um) ano, e multa. Parágrafo único. A pena é aumentada de um terço,
se o agente é funcionário da saúde pública ou exerce a profissão de
médico, farmacêutico, dentista ou enfermeiro;

CONSIDERANDO o Decreto do Executivo Estadual de Pernambuco N.º
50.470/2021, de 26 de março de 2021, que prorrogou as medidas
restritivas às atividades sociais e econômicas previstas no Decreto de
n.º 50.433/2021 até o dia 31 de março de 2021 e estabeleceu novo
plano de convivência, dispondo, em seu art. 2º, o retorno gradual destas
atividades a partir do dia 1º de abril de 2021, obedecendo-se os
protocolos específicos, bem como mantendo o uso obrigatório de
máscaras pelas pessoas, nos espaços de acesso aberto ao público,
incluídos os bens de uso comum da população, vias públicas, no interior
de órgãos públicos, nos estabelecimentos privados e nos veículos
públicos e particulares, inclusive ônibus e táxis, conforme art. 2º;

CONSIDERANDO o Decreto do Executivo Municipal de Serra Talhada
N.º 3.301, de 31 de março de 2021, que dispõe, no art. 2º, de medidas
para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, como a manutenção da
obrigatoriedade do uso de máscaras pelas pessoas, mesmo que
artesanais, nos espaços de acesso aberto ao público, incluídos os bens
de uso comum da população, vias públicas, no interior dos órgãos
públicos, nos estabelecimentos privados e nos veículos públicos e
particulares, inclusive ônibus, táxis e mototáxis;

CONSIDERANDO o Decreto do Executivo Estadual de Pernambuco N.º
49.252, de 31 de julho de 2020, que regulamentou a Lei N.º 16.918, de
18 de junho de2020, acerca da utilização de máscaras pelas pessoas;
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CONSIDERANDO o Decreto do Executivo Estadual de Pernambuco N.º
49.959, de 16 de dezembro de 2020, que renovou o estado de
calamidade pública;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, em julgamento da
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6341, ao analisar a
constitucionalidade da Medida Provisória (MP) 926/2020, sedimentou
entendimento de que Estados e Municípios têm competência
concorrente para legislar sobre saúde pública (artigo 23, inciso ll, da
Constituição);

CONSIDERANDO que a segurança pública, dever do Estado, é exercida
para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e
do patrimônio, bem como, que, no âmbito Estadual, cabe à Polícia
Militar a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública,
subordinando-se ao Governador do Estado, nos termos do art. 144,
caput, e §§ 5º e 6º, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que as medidas especificadas no Decreto do
Executivo Estadual de Pernambuco N.º 50.470/2021, de 26 de março de
2021 e no Decreto do Executivo Municipal de Serra Talhada N° 3.301,
de 31 de março de 2021 encontram-se em pleno vigor, cabendo,
portanto, à Polícia Militar fazer cumprir as determinações ali
especificadas para garantia;

CONSIDERANDO o notório descumprimento, por parcela da população,
das medidas contidas no novo plano de convivência estabelecido pelo
Governo do Estado de Pernambuco, sobretudo quanto ao não uso de
máscaras em espaços públ icos e academias, bem como a
desobediência ao quantitativo máximo de pessoas nos comércios locais;

RECOMENDA à POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
especificamente ao 14º Batalhão da Polícia Militar de Serra Talhada-PE,
atualmente sob o comando do Ten. Cel. André Luiz Cabral Bezerra:
1. Que, em cumprimento ao Decreto do Executivo Estadual de
Pernambuco N.º 50.470/2021, de 26 de março de 2021 e ao Decreto do
Executivo Municipal de Serra Talhada N° 3.301, de 31 de março de
2021, estabeleça, em conjunto com a Delegacia de Polícia Civil de Serra
Talhada/PE, plano de atuação contra condutas que se adequem ao
disposto no art. 268 do Código Penal, sobretudo com a intensificação da
atuação em face do cidadão que insista em transitar em espaços
públicos sem o uso adequado de máscara de proteção;
2. Que Identifique eventuais responsáveis por eventos de aglomeração
ou que represente o descumprimento das ordens das autoridades
sanitárias dos poderes públicos estadual e municipal, a fim de que a
Polícia Judiciária e o Ministério Público possam encetar o manejo de
ação penal pública, especialmente considerando os tipos previstos nos
arts. 267 e 268 do Código Penal;
 3. Em caso de FESTEJO PRIVADO, que apreenda todos os materiais
utilizados na aglomeração (sons, carros de som), colocando-os ã
disposição do serviço público para combate à COVID-19, inclusive com
a possibilidade de perdimento a favor do Estado de Pernambuco e
Município de Serra Talhada-PE, respeitados os limites de proteção da
garantia da intimidade e inviolabilidade do domicílios, ressalvados os
casos de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou,
durante o dia, por determinação judicia;
4. Que, valendo-se de CANAL DE DIÁLOGO DIRETO com a Prefeitura
de Serra Talhada/PE e a Secretaria de Saúde local, no sentido de fazer
cumprir as determinações dos poderes públicos com competência
prevista na Constituição Federal para edição de normas de
enfrentamento ao COVID19, faça dirigir-se, com imediaticidade, aos
locais de eventual aglomeração de pessoas e/ou descumprimento dos
Decretos, estaduais ou municipais, sempre que acionado por aqueles
órgãos, os quais são responsáveis pela política de contingenciamento
local, tudo com fim de preservação da ordem pública, nos termos do
atual cenário da pandemia

COVID-19;

BEM COMO, RECOMENDA À PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA
TALHADA, atualmente sob a administração de Márcia Conrado de
Lorena e Sá:

1. Que disponibilize máscaras descartáveis em quantidade mínima de
200 (duzentas) unidades, por dia, a serem entregues ao 14º Batalhão da
Polícia Militar de Serra Talhada-PE, durante o período de vigência do
Decreto do Executivo Estadual de Pernambuco N.º 50.470/2021, de 26
de março de 2021 e do Decreto do Executivo Municipal de Serra
Talhada N° 3.301, de 31 de março de 2021;

 2. Que promova a ampla divulgação do teor desta recomendação em
todos os canais de imprensa deste município;

DETERMINO:
a) A expedição de Ofícios, encaminhando-se cópias:
a.1) Ao Excelentíssimo Comandante Ten. Cel. André Luiz Cabral
Bezerra, para fins de conhecimento, cumprimento e pronunciamentos
que entenda necessários;
a.2) Ao Excelentíssimo Senhor Secretário-Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para fins de conhecimento e publicação no Diário Oficial
do Estado;
a.3) À Excelentíssima Senhora Prefeita de Serra Talhada-PE e à
Secretária de Saúde, para fins de conhecimento;
a.4) Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara de Vereadores de
Serra Talhada;
b.5) Ao Conselho Superior do Ministério Público;
b.6) Ao Centro de Apoio Operacional Criminal, para os fins de direito,
inclusive conhecimento e controle;
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 Serra Talhada-PE, 05 de abril de 2020.

VINÍCIUS SILVA DE ARAÚJO
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE VENTUROSA Procedimento nº 01726.000.133/2020 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas 01726.000.133/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de solicitação de atuação do MP para criação de
abrigo para cães.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) tendo em vista que a Secretaria de Meio ambiente e a Vigilância
Sanitária assumiram o compromisso de firmar um planejamento e
e n c a m i n h a r  o s  c a c h o r r o s  s o l t o s  n a  r u a  p a r a
esterelização/vacinação/medicação, após o que serão devolvidos à rua,
aguarde-se o prazo de sessenta dias que foi concedido.

3) Envie-se cópia desta Portaria à SGMPPE para publicação no diário
oficial e comunique-se a abertura do procedimento ao CSMPPE.

2) Findo o prazo acima, voltem-me conclusos, com ou sem
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resposta.

Cumpra-se.

Venturosa, 31 de março de 2021.

 Igor Holmes de Albuquerque,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA Procedimento nº 02236.000.017/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Inquérito Civil 02236.000.017/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, §2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Denúncia sobre processo seletivo - Água Preta

INVESTIGADO: Município de Água Preta

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (CF, art. 127, caput);

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição,
promovendo as medidas necessárias a sua garantia (CF, art. 129, II),
bem como promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos (CF, art. 129, III);

CONSIDERANDO as diversas manifestações encaminhadas pela
ouvidoria do MPPE, cujo teor noticia irregularidades no processo
seletivo 2021, realizado pelo Município de Água Preta;

Resolve instaurar Inquérito Civil, e, por via de consequência, promover
as diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:

a) envio de cópia da portaria, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio
Operacional – CAOP PP, bem como à Secretaria Geral, para publicação
no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP;

b) encaminhar cópia desta portaria ao Município de Água Preta, para
encaminhar cópia do edital e a justificativa do ato administrativo que
determinou a contratação temporária de servidores, no prazo de 20 dias.
Além disso, informar se as irregularidades apontadas nas manifestações
foram sanadas.

Cumpra-se.

Água Preta, 05 de abril de 2021.

Vanessa Cavalcanti de Araújo,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº  Inquérito Civil 02236.000.017/2021
Recife, 5 de abril de 2021

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 30ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.043/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL Inquérito Civil nº 02014.001.043/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso; CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº
02014.001.043/2020, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima M. J. M., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
SecretariaGeral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania,
para registro e estatística; Por fim, determino o que segue:

3.1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta da SDSJPDDH do Recife,
requisitada por meio do Ofício nº 02014.001.043/2020-0005, cujo prazo
encerra em 11/04/2021, segundo consulta realizada no Sistema de
Informações do Ministério Público - SIM.

3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

PORTARIAS Nº  nº 02014.001.043/2020
Recife, 31 de março de 2021
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OUVIDORA
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Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
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3.3. Cumpra-se.

Recife, 31 de março de 2021.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça. 30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 30ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.039/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL Inquérito Civil nº 02014.001.039/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;

C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.001.039/2020, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima o idoso "Sr. Z.", residente no município do
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
SecretariaGeral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania,
para registro e estatística; Por fim, determino o que segue:

3.1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta ao Ofício nº

02014 .001 .039 /2020-0007  (SDSJPDDH do  Rec i fe )  e  n º
02014.001.039/2020-0007 (Secretaria Municipal de Saúde do Recife).

3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

3.3. Cumpra-se.

Recife, 31 de março de 2021.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça. 30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 30ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.042/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL Inquérito Civil nº 02014.001.042/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998: CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº.
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
que regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis; CONSIDERANDO o disposto no
artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso, que estabelece que compete ao
Ministério Público instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a
proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais
indisponíveis e individuais homogêneos do idoso; CONSIDERANDO o
Procedimento Preparatório nº  02014.001.042/2020, em tramitação
nesta Promotoria de Justiça, no qual figura como vítima pessoa idosa,
de nome não informado, residente no município do Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias,  prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civ i l  Públ ica ou sua conversão em Inquér i to  Civ i l ;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências: 1. Autue-se e
registre-se no Sistema de Informações do Ministério Público - SIM; 2.
Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria; 3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o
inteiro teor desta Portaria à SecretariaGeral do Ministério Público de
Pernambuco, para fins de publicação no Diário Oficial do Estado de
Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e estatística; Por fim,
determino o que segue: 3.1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta ao
Ofício nº 02014.001.042/2020-0007 (SDSJPDDH do Recife) e nº
02014.001.042/2020-0008 (Secretaria Municipal de Saúde do Recife).
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos. 3.3. Cumpra-se. Recife,
31 de março de 2021. Luciana Maciel Dantas Figueiredo, Promotora de
Justiça. 30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.771/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.000.613/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985  e no
artigo 17 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, e

CONSIDERANDO a regra instituída pela Resolução PGJ nº 001/2020, a
qual Dispõe sobre o funcionamento e a utilização do Sistema de
Informações do Ministério Público - SIM no âmbito do Ministério Público
do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 1º da Resolução PGJ nº 001/2020
estabelece: "Fica instituído o Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM como plataforma eletrônica para prática de atos dos
procedimentos extrajudiciais eletrônicos no âmbito do Ministério Público
do Estado de Pernambuco.";

CONSIDERANDO que "Sendo necessária a apuração ou o
acompanhamento de Notícias de Fato já registradas no sistema
Arquimedes, procedimento próprio deverá ser instaurado e cadastrado
no SIM", na forma do art. 3º, § 1º, da Resolução PGJ nº 001 /2020
(Incluído pela RES-PGJ nº 04/2020);

CONSIDERANDO que "Vencido o prazo de que trata o art. 3º, caput, da
RESCSMP nº 003/2019, eventual procedimento próprio também deverá
ser instaurado e cadastrado no SIM", conforme estabelece o art. 3º, §
2º, da  Resolução PGJ nº 001/2020 (Incluído pela RES-PGJ nº 04/2020);

CONSIDERANDO o teor da Recomendação CGMP nº 11/2020, através
da qual o Exmo. Sr. Dr. Corregedor Geral do Ministério Público do
Estado de Pernambuco "RESOLVE RECOMENDAR aos Membros do
Ministério Público de Pernambuco cujas Promotorias já tenham sido
contempladas com a implantação do Sistema SIM – Extrajudicial
Eletrônico, que: 1) Iniciem o processo de migração dos Procedimentos
Administrativos (PA) e dos Inquéritos Civis (IC) para o referido sistema
eletrônico de tramitação de autos (SIM), inclusive os seus respectivos
incidentes e procedimentos conexos, sem prejuízo do desempenho das
demais atribuições e de que os feitos em questão possam ter
resolutividade no estado em que se encontram";

RESOLVE REALIZAR A MIGRAÇÃO do PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO  abaixo especificado do Sistema Arquimedes para o
Sistema SIM, determinando-se as providências de comunicação, de
prorrogação de prazo e as diligências que seguem:

OBJETO: Migração do Inquérito Civil nº 013/2019-17ª do Sistema
Arquimedes para o Sistema SIM (Atraso na entrega de unidade
(apartamento do Edf. Pietro Priori) pela Construtora L. Priori.).
DENUNCIANTE: ANEYSON DE OLIVEIRA MOURA

INVESTIGADO:  L PRIORI PROJETO 35 EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA, CNPJ nº 13.046.951/0001-43

DATA DO REGISTRO DO PROCEDIMENTO NO ARQUIMEDES:
03/04/19

Providências de comunicação, nos termos de orientação oficial:

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO    Inquérito Civil
02053.000.613/2021
Recife, 6 de abril de 2021

a) comunique-se o Cartório a conversão desta investigação para o
sistema SIM à Corregedoria do MPPE, deixando-se de comunicar a
instauração ao Conselho Superior, CAOP Consumidor e Secretaria
Geral, para publicação no Diário Oficial, visto que tais providências já
foram tomadas quando da instauração do processo físico.

Prorrogação de prazo de Investigação: considerando que se operou o
esgotamento do prazo de vigência do presente procedimento
preparatório, consoante prescreve o art. 32  da RES-CSMP 003/2019, e
havendo a necessidade de dar prosseguimento às investigações com
necessidade de realização de dil igências imprescindíveis ao
esclarecimento dos fatos objeto da investigação, resolvo, com
fundamento no art. 32, caput, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
PRORROGAR por um ano o prazo da conclusão do Procedimento
Preparatório, comunicando-se ao Conselho Superior do Ministério
Público, dando ciência da presente decisão.

Diligências:

1. Reitere-se à notificação , enviada ao Sr. Aneylson de Oliveira Moura,
para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, manifeste-se sobre o teor da
petição de fls. 014/016 e a ata de audiência datada de 11 de julho de
2019, que seguem em anexo. Por oportuno, destaque-se a necessidade
da resposta com urgência para a adoração das medidas cabíveis por
parte desta Promotoria Especializada, sob pena de arquivamento por
falta de interesse do denunciante

Cumpra-se.

Recife, 06 de abril de 2021.

Gustavo Lins Tourinho da Costa
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (SAÚDE)
Procedimento nº 02061.002.746/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02061.002.746/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, 11ª Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da Saúde,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347 /85 e art. 6º, I, da
Lei Complementar Estadual nº 12/94:

Considerando  que aportaram nesta Promotoria de Justiça notícias de
fato relatando supostas irregularidades no repouso dos fisioterapeutas
no Hospital Otávio de Freitas; 

Considerando  que, diante de tal notícia, esta Promotoria de Justiça
realizou inspeção no referido setor e constatou a necessidade de
readequação do repouso de tais profissionais, com a adoção de
medidas que não dependem de mudanças estruturais, como o
fechamento de paredes, maior espaço entre as camas, armários e
demais modificações que permitam uma melhor qualidade de repouso
para os profissionais em questão;

Considerando que o Ofício nº 02061.002.746/2020-0006, enviado à
Diretoria do Hospital Otávio de Freitas, ainda não foi respondido pela
unidade;             

Considerando, também, que a Constituição Federal, através de
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seu art. 196, prevê que a Saúde é um direito de todos e dever do
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação;

Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, a
qual regulamenta os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Órgão Ministerial; 

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL

DETERMINANDO à Secretaria desta Promotoria de Justiça o que
segue:

1 - registre-se e autue-se o presente Inquérito Civil, com as anotações
de praxe, atribuindo-lhe como objeto “apurar supostas irregularidades no
repouso dos Fisioterapeutas do Hospital Otávio de Freitas”;

2 - remeta-se cópia, em meio magnético, ao CAOP – Saúde e à
Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no DOE;

3 - comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco;

4 - verifique-se se já transcorreu o prazo fixado no Ofício nº
02061.002.746/2020- 0006 enviado à Diretoria do Hospital Otávio de
Freitas e, em caso positivo, reitere-se.

Recife, 06 de abril de 2021.

Helena Capela,
11ª Promotora de Justiça da Cidadania da Capital Promoção e Defesa
da Saúde em exercício cumulativo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.000.439/2021 — Notícia de Fato

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº. 004/2021/2021 – 27ª PJDCC

Inquérito Civil 01998.000.439/2021

OBJETO: AVERIGUAR, SOB A ÓTICA DA LEI DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA, JULGOU IRREGULARES AS CONTAS DO
SENHOR ERNESTO TORRES DE AZEVEDO MARQUES (BOLSISTA
DA FACEPE), DETERMINANDO-LHE A DEVOLUÇÃO AOS COFRES
ESTADUAIS DO VALOR DE R$ 258.788,01 (DUZENTOS E
CINQUENTA E OITO MIL, SETECENTOS E OITENTA E OITO REAIS E
UM CENTAVOS), A SER ATUALIZADO MONETARIAMENTE, A
PARTIR DO PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO FINANCEIRO
SUBSEQUENTE AO DAS CONTAS APRECIADAS, SEGUNDO OS
ÍNDICES E CONDIÇÕES ESTABELECIDOS NA LEGISLAÇÃO LOCAL
PARA ATUALIZAÇÃO DOS CRÉDITOS DA FAZENDA PÚBLICA
ESTADUAL.

OMINISTÉRIOPÚBLICODOESTADODEPERNAMBUCO,porseu
representante legal que adiante subscreve, no exercício da 27ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, lastreado nos artigos 127,
caput, 129, incisos III e VI, da Constituição da República, artigos 1º,
inciso IV, e 8º, § 1º, da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25,
inciso IV, letra "b", da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo
4º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 28 de dezembro
de 1994, alterada pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de
1998 e em outros dispositivos legais pertinentes à defesa do

PORTARIA Nº PORTARIA Nº. 004/2021/2021 – 27ª PJDCC
Recife, 5 de abril de 2021

patrimônio público;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e, tendo entre as suas
atribuições institucionais promover o inquérito civil e a ação civil pública,
para a proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o patrimônio público além de ter natureza
artística, histórica, estética e turística deve ser entendido também como
um conjunto de bens e direitos de valor econômico da administração
direta, indireta e fundacional da União, dos Estados e dos Municípios,
cuja conservação é de interesse público e difuso;
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº. 68/2021, datado de 29 de
março do ano em curso, originário do Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor, por meio
do qual foi encaminhado a esta Promotoria de Justiça o Ofício nº.
00060/2021/TCE-PE/MPCO-RCD, do Ministério Público de Contas de
Pernambuco, que, por sua vez, se fez acompanhar por cópia de peças
do Processo TC nº. 1859966-7, referente ao Acórdão TC nº. 772/2020,
que julgou IRREGULARES as contas do Senhor ERNESTO TORRES
DE AZEVEDO MARQUES JÚNIOR
(Bolsista da FACEPE), determinando-lhe a devolução aos cofres
estaduais do valor de R$ 258.788,01 (duzentos e cinquenta e oito mil,
setecentos e oitenta e oito reais e um centavos), a ser atualizado
monetariamente, a partir do primeiro dia do exercício financeiro
subsequente  ao  das contas apreciadas, segundo  os índices e
condições estabelecidos na legislação local para atualização dos
créditos da Fazenda Pública Estadual;
CONSIDERANDO, pois, a necessidade de coletar maiores elementos a
fim de averiguar os fatos descritos e delimitar as responsabilidades,
tendo em vista as atribuições desta Promotoria de Justiça, isso, nos
exatos termos da Resolução RES-CPJ nº 014/2017 (I- Prevenção e
repressão à prática de atos de improbidade administrativa. II- Tutela da
moralidade administrativa e do patrimônio público. III- Controle de
legalidade dos atos de Estado, quando praticados com violação da
probidade administrativa. IV- Promover, na forma da Lei Federal nº
12.846/2013, a responsabilização objetiva de pessoas jurídicas pela
prática de atos contra a Administração Pública, previstos no seu art. 5º,
em especial para aplicação das sanções previstas nos arts. 6º e 19, de
forma isolada ou em conjunto com a Promotoria de Justiça Criminal);
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº. 8.429/92 – Lei de Improbidade
Administrativa – traz no seu Capítulo II, o rol exemplificativo de condutas
que ensejam
a aplicação das sanções previstas naquela legislação especial. Quais
sejam: i) Ato de
improbidade administrativa que importe em enriquecimento ilícito:
quando em razão do exercício do cargo auferir qualquer tipo de
vantagem patrimonial indevida (art. 9º); ii
) Ato de improbidade administrativa que causa lesão ao Erário: qualquer
ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial,
desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou
haveres das entidades que integram a
administração pública (art. 10º), e; iii) Ato de improbidade administrativa
que atenta
contra os princípios da administração pública: qualquer ação ou omissão
que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e
lealdade às instituições (art. 11).

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de se realizar incursões para
a plena apuração dos fatos acima referidos;
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RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para investigar
os fatos
relatados, no âmbito de suas atribuições, com a finalidade de apurar as
responsabilidades para a adoção das medidas legais cabíveis,
determinando as seguintes providências:
    I - Nomeio e constituo, mediante o respectivo Termo de
Compromisso, a servidora Cynthia Monike dos Santos Costa Milanez,
Matrícula nº. 189.982-1, ora a disposição do Ministério Público, para
exercer as funções de Secretária Escrevente (Art. 22, § 1º – Resolução
RES CSMP nº. 003/2019);
    II - Expedição de ofício a Senhora PROCURADORA GERAL DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, solicitando que informe sobre o
trânsito em julgado da decisão proferida nos autos do Processo TC nº.
1859966-7, referente ao Acórdão TC nº. 772
/2020, pugnando, ainda, se for o caso, pela remessa de cópia da
respectiva Certidão de Débito;
    III - Remessa de cópia desta Portaria ao Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público e a Corregedoria Geral do Ministério
Público, para conhecimento;
    IV - Por meio eletrônico, remessa da presente Portaria a Secretaria
Geral do Ministério Público, com vistas a sua publicação no Diário Oficial
do Estado – Caderno do Ministério Público de Pernambuco, e ao Centro
de Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa do
Patrimônio Público e Social, para fins de registro e estatística.

V – Aguarde em Secretaria o prazo de 15 (quinze) dais úteis para
remessa pelo ministério Público de Contas da documentação solicitada.
Findo, com ou sem atendimento, venha a conclusão.
Autue-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de abril de 2021.

Eduardo Luiz Silva Cajueiro Promotor de Justiça

ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

ERRATA

CONTRATOS

Contrato nº 001/2021. Objeto: Contratação de empresa especializada
em admnistração e intermediação do benefício do AUXÍLIO-REFEIÇÃO
para os policiais militares que desempenham atividades de segurança
no MPPE. Contratada: SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E
COMÉRCIO S/A. CNPJ/MF: 69.034.668/0001-56. Valor: A Contratante
pagará a Contratada o valor mensal de R$ 79.439,36 (setenta e nove
mil, quatrocentos e trinta e nove reais e trinta e seis centavos), e o valor
total de R$ 953.272,32 (novecentos e cinquenta e três mil, duzentos e
setenta e dois reais e trinta e dois centavos). Dotação Orçamentaria:
Sub ação: 0000 – Ação: 0763 – Fonte: 0101 – Atividade: 339039 – Nota
de empenho: 2021NE000088. Vigência: Terá vigência de 12 (doze)
meses, a partir de 02/01/21. Recife, 25 de janeiro de 2021. Paulo
Augusto de Freitas Oliveira. Gestor do Órgão

Contrato nº 005/2021. Objeto: Fornecimento de ÁGUA MINERAL sem
gás, garrafão de 20 litros, destinada ao consume desta PGJ.
Contratada: DISTRIBUIDORA CAMINHO DAS ÁGUAS EIRELI.
CNPJ/MF: 26.370.313/0001-25. Valor: A Contratante pagará a
Contratada o valor mensal estimativo de R$ 3.798,50 (três mil,
setecentos e noventa e oito reais e cinquenta centavos), perfazendo o
valor global estimado de R$ 45.582,00 (quarenta e cinco mil centavos),
perfazendo o valor global estimado de R$

ERRATA Nº ERRATA   -
Recife, 6 de abril de 2021

45.582,00 (quarenta e cinco mil quinhentos e oitenta e dois reais), para
o período de 12 (doze) meses. Dotação Orçamentaria: Sub ação: 0000 –
Ação: 4368 – Fonte: 0101 – Elemento de despesa: 339030 – Nota de
empenho: 2021NE000249. Vigência: Terá vigência de 12 (doze) meses,
a partir de sua assinatura. Recife, 17 de fevereiro de 2021. Paulo
Augusto de Freitas Oliveira. Gestor do Órgão.

Contrato nº 006/2021. Objeto: Prestação de serviços relativo ao
fechamento de grades de proteção de Janelas e Aberturas da
Promotoria de Justiça de Garanhuns-PE. Contratada: RTJA
CONSTRUÇÕES LTDA-ME. CNPJ/MF: 22.187.452/0001-67. Valor: A
Contratante pagará a Contratada o valor de R$ 22.500,00 (vinte e dois
mil e quinhentos reais). Dotação Orçamentaria: Sub ação: 0000 – Ação:
1132 – Fonte: 0101 – Elemento de despesa: 449051 – Nota de
empenho: 2021NE000273. Vigência: Terá vigência de 12 (doze) meses,
a partir de sua assinatura. Recife, 23 de fevereiro de 2021. Paulo
Augusto de Freitas Oliveira. Gestor do Órgão.
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ANEXO ÚNICO - PORTARIA PGJ Nº 818/2021 

(EDITAIS DE EXERCÍCIO SIMULTÂNEO – CARGOS E ATUAÇÕES EM FEITOS) 

 

 

CAPITAL - PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL 

Edital nº Cargo / Feitos Atuação 

01 
Central de Inquéritos da Capital (25º, 35º, 41º 
e 47º PJ Criminais da Capital) 

Em todos os feitos da Central de 
Inquéritos, inclusive atuação nas 
audiências de custódia 

02 5º Promotor de Justiça Criminal da Capital 5ª Vara Criminal 

03 16º Promotor de Justiça Criminal da Capital* 2ª Vara do Júri 

04 60º Promotor de Justiça Criminal da Capital* 18ª Vara Criminal 

05 
Atuação nos feitos do Colégio Recursal 
Criminal da Capital 

Colégio Recursal Criminal da Capital 

 

CAPITAL - PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL 

Edital nº Cargo Atuação 

06 
4º Promotor de Justiça Cível da 
Capital 

5ª Vara de Família e Registro Civil 

07 
23º Promotor de Justiça Cível da 
Capital 

CEJUSC, 1º Colégio Recursal do Estado de 
Pernambuco e Central de Cartas de Ordem, 
Precatórias e Rogatórias 

 

CAPITAL - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 

Edital nº Cargo Atuação 

08 
20º Promotor de Justiça de Defesa da 
Cidadania da Capital 

Habitação e Urbanismo da Capital 

09 
44º Promotor de Justiça de Defesa da 
Cidadania da Capital 

Promoção e Defesa do Patrimônio Público 
da Capital 

 

1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL - SALGUEIRO 

Edital nº Cargo Atuação 

10 
1º Promotor de Justiça de 
Salgueiro 

1ª Vara; Curadorias Extrajudiciais: Consumidor, 
Patrimônio Público e Social e Fundações e 
Entidades de Assistência Social 

11 
3º Promotor de Justiça de 
Salgueiro* 

Vara Criminal; Sonegação Fiscal 

12 
Promotor de Justiça de 
Moreilândia 

Vara Única 

 

2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL - PETROLINA 

Edital nº Cargo Atuação 

13 
1º Promotor de Justiça Criminal de 
Petrolina* 

1ª Vara Criminal 

 

4ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL - ARCOVERDE 

Edital nº Cargo Atuação 

14 
3º Promotor de Justiça de 
Arcoverde* 

Vara Criminal, Combate à sonegação fiscal e controle 
externo da atividade policial 

15 
Promotor de Justiça de 
Pesqueira 

Vara Criminal 
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5ª Circunscrição Ministerial - Garanhuns 

Edital nº Cargo Atuação 

16 
1º Promotor de Justiça Criminal de 
Garanhuns* 

1ª Vara Criminal 

17 
2º Promotor de Justiça Criminal de 
Garanhuns 

1ª Vara Criminal 

18 
4º Promotor de Justiça Criminal de 
Garanhuns 

Central de Inquéritos, inclusive atuação no 
Acordo de Não Persecução Penal e demais 
feitos correlatos 

19 
5º Promotor de Justiça Criminal de 
Garanhuns 

2ª Vara Criminal 

20 Promotor de Justiça de Itaíba Vara Única 

21 Promotor de Justiça de Lajedo Vara Única 

 

6ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL - CARUARU 

Edital nº Cargo Atuação 

22 
3º Promotor de Justiça Criminal 
de Caruaru 

Central de Inquéritos, inclusive atuação no Acordo de 
Não Persecução Penal e demais feitos correlatos; e 
Feitos do 2º Colégio Recursal 

23 
5º Promotor de Justiça Criminal 
de Caruaru* 

Vara Privativa do Júri 

24 
6º Promotor de Justiça Criminal 
de Caruaru 

Central de Inquéritos, inclusive atuação no Acordo de 
Não Persecução Penal e demais feitos correlatos; e 
Feitos do 2º Colégio Recursal 

25 
7º Promotor de Justiça Criminal 
de Caruaru 

Central de Inquéritos, inclusive atuação no Acordo de 
Não Persecução Penal e demais feitos correlatos; e 
Feitos do 2º Colégio Recursal  

26 
11º Promotor de Justiça Criminal 
de Caruaru 

Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher de Caruaru 

27 
3º Promotor de Justiça de 
Defesa da Cidadania de Caruaru 

Promoção e Defesa dos Direitos do Meio Ambiente, 
Habitação e Urbanismo 

28 
4º Promotor de Justiça de 
Defesa da Cidadania de Caruaru 

Promoção e Defesa da Saúde e do Consumidor 

29 
1º Promotor de Justiça de 
Bezerros* 

1ª Vara 

 

7ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL – PALMARES 

Edital nº Cargo Atuação 

30 
Promotor de Justiça Criminal de 
Palmares* 

Vara Criminal; Sonegação Fiscal 

 

8ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL – CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Edital nº Cargo Atuação 

31 
2º Promotor de Justiça de Defesa 
da Cidadania do Cabo de Santo 
Agostinho 

Promoção e Defesa da Cidadania (Patrimônio 
Público e Saúde) 

32 Promotor de Justiça de Cortês Vara Única 

 

9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL – OLINDA 

Edital nº Cargo / Feitos Atuação 

33 2º Promotor de Justiça Criminal de Olinda* 1ª Vara Criminal 

34 
Feitos da Central de Cartas de Ordem, 
Rogatória e Precatória de Paulista 

Central de Cartas de Ordem, Rogatória 
e Precatória de Paulista 
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11ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL – LIMOEIRO 

Edital nº Cargo Atuação 

35 4º Promotor de Justiça de Carpina* 
Vara Criminal de Carpina, bem como para atuação 
extrajudicial no combate à sonegação fiscal e 
controle externo da atividade policial 

36 Promotor de Justiça de Cumaru Vara Única 

37 Promotor de Justiça de Passira Vara Única 

 

13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL – JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Edital nº Cargo Atuação 

38 
2º Promotor de Justiça Criminal de 
Jaboatão dos Guararapes* 

1ª Vara Criminal por Distribuição e Sonegação 
Fiscal 

39 
8º Promotor de Justiça Criminal de 
Jaboatão dos Guararapes 

Central de Inquéritos, inclusive atuação no Acordo 
de Não Persecução Penal e feitos correlatos; 
Feitos da Central de Cartas de Ordem, Precatórias 
e Rogatórias de Jaboatão dos Guararapes 

 

14ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL – SERRA TALHADA 

Edital nº Cargo / Feitos Atuação 

40 1º Promotor de Justiça de Floresta Vara Única 

41 

Atuação nos feitos da Vara 
Regional da Infância e Juventude 
da 20ª Circunscrição Judiciária – 
Serra Talhada 

Feitos da Vara Regional da Infância e Juventude 
da 20ª Circunscrição Judiciária – Serra Talhada 

42 
Atuação nos feitos da 2ª Vara de 
Custódia 

Feitos da 2ª Vara de Custódia 

 

  *Enquanto perdurar o regime diferenciado de teletrabalho, apenas um membro 

deverá permanecer atuando por Promotoria de Justiça (titular ou em exercício simultâneo), face 

à suspensão/redução das audiências criminais, de adolescentes privados de liberdade e das 

sessões do júri.  

  A designação do membro auxiliar ou a designação conjunta, conforme edital, 

ficará condicionada à prévia demonstração, mês a mês, pelo Coordenador da Circunscrição ou 

Administrativo da Capital, quanto à regularidade/normalidade dos atos judiciais acima 

destacados. 

 

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

DATA DESCRIÇÃO 

13/04/2021 Último dia do prazo para habilitação aos editais de exercício simultâneo. 

19/04/2021 Data limite para publicação da lista preliminar dos habilitados. 

21/04/2021 
Data limite para o encaminhamento dos pedidos de desistência e das 
eventuais impugnações.  

27/04/2021 Data limite para publicação da lista final dos habilitados.  

01/05/2021 Início do exercício simultâneo. 
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ANEXO ÚNICO - PORTARIA PGJ Nº 819/2021 

(EDITAIS DE EXERCÍCIO SIMULTÂNEO – AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA) 

 

 

EDITAL DE HABILITAÇÃO Nº 01 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA 

Audiências de Custódia - Polo 01, Comarca Sede: Jaboatão dos Guararapes 

Comarcas do Polo 01: Jaboatão dos Guararapes, Cabo de Santo Agostinho, Camaragibe, Ipojuca, 
Moreno, São Lourenço da Mata. 

 

EDITAL DE HABILITAÇÃO Nº 02 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA 

Audiências de Custódia - Polo 02, Comarca Sede: Olinda 

Comarcas do Polo 02: Olinda, Abreu e Lima, Araçoiaba, Igarassu, Ilha de Itamaracá, Itapissuma, 
Paulista. 

 

EDITAL DE HABILITAÇÃO Nº 03 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA 

Audiências de Custódia - Polo 03, Comarca Sede: Nazaré da Mata 

Comarcas do Polo 03: Nazaré da Mata, Aliança, Buenos Aires, Camutanga, Carpina, Condado, 
Goiana, Itambé, Itaquitinga, Lagoa do Carro, Lagoa de Itaenga, Macaparana, Paudalho, Timbaúba, 
Tracunhaém, Vicência. 

 

EDITAL DE HABILITAÇÃO Nº 04 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA 

Audiências de Custódia - Polo 04, Comarca Sede: Vitória de Santo Antão 

Comarcas do Polo 04: Vitória de Santo Antão, Amaraji, Chã de Alegria, Chã Grande, Escada, Glória 
do Goitá, Gravatá, Pombos, Primavera. 

 

EDITAL DE HABILITAÇÃO Nº 05 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA 

Audiências de Custódia - Polo 05, Comarca Sede: Palmares 

Comarcas do Polo 05: Palmares, Água Preta, Barreiros, Belém de Maria, Catende, Cortês, 
Gameleira, Jaqueira, Maraial, Quipapá, Ribeirão, Rio Formoso, São Benedito do Sul, São José da 
Coroa Grande, Sirinhaém, Tamandaré, Xexéu. 

 

EDITAL DE HABILITAÇÃO Nº 06 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA 

Audiências de Custódia - Polo 06, Comarca Sede: Caruaru 

Comarcas do Polo 06: Caruaru, Agrestina, Altinho, Barra de Guabiraba, Bezerros, Bonito, Camocim 
de São Félix, Cupira, Ibirajuba, Jurema, Lagoa dos Gatos, Panelas, Riacho das Almas, Sairé, São 
Joaquim do Monte. 

 

EDITAL DE HABILITAÇÃO Nº 07 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA 

Audiências de Custódia - Polo 07, Comarca Sede: Pesqueira 

Comarcas do Polo 07: Pesqueira, Alagoinha, Belo Jardim, Cachoeirinha, Poção, Sanharó, São 
Bento do Una, São Caetano, Tacaimbó. 

 

EDITAL DE HABILITAÇÃO Nº 08 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA 

Audiências de Custódia - Polo 08, Comarca Sede: Limoeiro 

Comarcas do Polo 08: Limoeiro, Bom Jardim, Casinhas, Cumaru, Feira Nova, João Alfredo, 
Machados, Orobó, Passira, Salgadinho, São Vicente Férrer, Surubim, Vertente do Lério. 
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EDITAL DE HABILITAÇÃO Nº 09 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA 

Audiências de Custódia - Polo 09, Comarca Sede: Santa Cruz do Capibaribe 

Comarcas do Polo 09: Santa Cruz do Capibaribe, Brejo da Madre de Deus, Frei Miguelinho, 
Jataúba, Santa Maria do Cambucá, Taquaritinga do Norte, Toritama, Vertentes. 

 

EDITAL DE HABILITAÇÃO Nº 10 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA 

Audiências de Custódia - Polo 10, Comarca Sede: Garanhuns 

Comarcas do Polo 10: Garanhuns, Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, Canhotinho, 
Capoeiras, Correntes, Iati, Jucati, Jupi, Lagoa do Ouro, Lajedo, Palmeirina, Paranatama, Saloá, São 
João, Terezinha. 

 

EDITAL DE HABILITAÇÃO Nº 11 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA 

Audiências de Custódia - Polo 11, Comarca Sede: Arcoverde 

Comarcas do Polo 11: Arcoverde, Buíque, Custódia, Ibimirim, Itaíba, Manari, Pedra, Sertânia, 
Tupanatinga, Venturosa. 

 

EDITAL DE HABILITAÇÃO Nº 12 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA 

Audiências de Custódia - Polo 12, Comarca Sede: Afogados da Ingazeira 

Comarcas do Polo 12: Afogados da Ingazeira, Brejinho, Carnaíba, Iguaraci, Ingazeira, Itapetim, 
Santa Terezinha, São José do Egito, Solidão, Tabira, Tuparetama. 

 

EDITAL DE HABILITAÇÃO Nº 13 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA 

Audiências de Custódia - Polo 13, Comarca Sede: Serra Talhada 

Comarcas do Polo 13: Serra Talhada, Betânia, Calumbi, Flores, Santa Cruz da Baixa Verde, São 
José do Belmonte, Triunfo. 

 

EDITAL DE HABILITAÇÃO Nº 14 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA 

Audiências de Custódia - Polo 17, Comarca Sede: Santa Maria da Boa Vista 

Comarcas do Polo 17: Santa Maria da Boa Vista, Cabrobó, Orocó, Lagoa Grande. 

 

EDITAL DE HABILITAÇÃO Nº 15 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA 

Audiências de Custódia - Polo 18, Comarca Sede: Petrolina 

Comarcas do Polo 18: Petrolina, Afrânio, Dormentes. 

 

 

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

DATA DESCRIÇÃO 

13/04/2021 Último dia do prazo para habilitação aos editais de exercício simultâneo. 

19/04/2021 Data limite para publicação da lista preliminar dos habilitados. 

21/04/2021 
Data limite para o encaminhamento dos pedidos de desistência e das 
eventuais impugnações.  

27/04/2021 Data limite para publicação da lista final dos habilitados.  

01/05/2021 Início do exercício simultâneo. 
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RECOMENDAÇÃO 004/2021 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio do Promotor de 

Justiça que subscreve a presente Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 

4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85; 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos interesses difusos, coletivos, 

sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais 

o direito à saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida é o bem maior a 

ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser prioridade para todo gestor público, sobretudo em 

época de pandemia; 

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901, afirmou que a disciplina do 

direito à saúde encontra na jurisprudência pátria correspondência com o próprio direito à vida, de 

forma que a característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa firmada; 

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou 

pandemia para o novo Coronavírus, ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos 

continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de calamidade pública 

imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de 

vários atos normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que regulamenta, 

no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do Coronavírus, conforme previsto na Lei Federal 

nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do novo 

Coronavírus (Sars-CoV-2), o Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações (48 até a 

presente data), ora direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora 

direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Estado de Pernambuco e municípios 

pernambucanos, bem como à população em geral; 

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela Secretaria de Estado da 

Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância em Saúde de Pernambuco, para conter a 

disseminação da pandemia; 

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o recrudescimento do número de 

casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos 

leitos de UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário a adoção de medidas mais 

eficazes e capazes de reduzir a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do 

esgotamento dos leitos com pacientes graves, além das enormes perdas de vidas humanas; 

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão comunitária do novo 

Coronavírus, bem como sua circulação com as variantes africana, britânica e amazônica, cujos 

estudos recentes demonstram evidência de alto poder de contágio e letalidade; 

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela pandemia do Sars-CoV-2, 

onde até o presente momento mais de 321.515 vidas foram ceifadas somente no Brasil, 
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especialmente por não se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica 

cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada pelo novo coronavírus; 

CONSIDERANDO que apesar de não se contar com uma alternativa terapêutica cientificamente 

comprovada para tratar as complicações causadas pelo Sars-CoV-2, conta-se com a existência de 

várias vacinas aprovadas por órgãos reguladores sanitários de diversos países, inclusive do Brasil 

(ANVISA); 

CONSIDERANDO que já há indicadores demonstrando que a vacinação em massa tem sido capaz 

de frear o avanço da COVID-19 em alguns países, a exemplo da Inglaterra e Israel; 

CONSIDERANDO que após uma abrangente ação de vacinação, a CNN Brasil veiculou em seu 

sítio eletrônico que Israel “viu uma queda de 85% nas mortes diárias de Covid-19, uma redução de 

72% nos casos de doenças graves e 86% menos casos diários de Coronavírus desde o terceiro pico 

da pandemia, em meados de janeiro, de acordo com Eran Segal, cientista de dados do Israel's 

Instituto de Ciência Weizmann”; 

CONSIDERANDO a atual situação da pandemia da COVID-19 no estado de Pernambuco, que 

conta com um total de 346.800 casos confirmados e 12.118 óbitos5, situação que vem se agravando 

desde o início do ano de 2021, período que em média de casos e óbitos diários e semanais vem 

batendo record em relação aos meses de maior pico no ano de 2020; 

CONSIDERANDO que, segundo o último Informe Epidemiológico publicado pela Secretaria 

Estadual de Saúde em 30/03/21 (nº 89/2021)6, o total de casos de SRAG confirmados para COVID-

19 foi 35.888 e que, desse total, 17.237 (51,9%) representou o grupo de pessoas com mais de 60 

anos de idade, situação mais grave ainda observada nos números de óbitos, de cujo total esse grupo 

populacional representou 75,6%; 

CONSIDERANDO que, no cenário de ausência de doses de vacina suficientes para cobrir a 

totalidade da população contra a COVID-19 (PNO), o Ministério da Saúde criou grupos prioritários 

em razão dos riscos de agravamento da doença, bem como que o PNI (Programa Nacional de 

Imunização), por meio da NOTA TÉCNICA Nº 155/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS, ratificou a 

importância das doses disponibilizadas serem destinadas àqueles grupos que, inicialmente, já 

apresentam maior risco de exposição, complicação e óbito pela COVID-19, conforme prioridades 

elencadas no Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 (PNO); 

CONSIDERANDO que a vacinação contra a COVID-19 tem como objetivo principal evitar 

internações e óbitos por complicações dessa doença, principalmente entre os grupos de maior risco 

para agravamento dos casos, dentre esses as pessoas idosas, consideradas aquelas com 60 anos e 

mais; 

CONSIDERANDO a Resolução CIB/PE nº 5.395/2021, de 25 de janeiro de 20217, cuja pactuação 

deu início à vacinação dos idosos com mais de 85 anos no estado de Pernambuco; 

CONSIDERANDO a evolução dos casos novos de SRAG confirmados para COVID-19 e de novos 

óbitos em Pernambuco, tomando a semana 53/20 até a sem 12/21 (13 semanas), em que se observa 

aumento de 25,4% no total de casos de SRAG confirmados para COVID-19 na população acima de 

60 anos (passando de 13.609 para 17.072, totalizando 3.463 casos novos no período) e aumento de 

24,1% no total de óbitos, passando de 7.324 para 9.092, totalizando 1.768 novos óbitos, nesse 

mesmo grupo populacional; 
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CONSIDERANDO que nesse mesmo período observaram-se diferenças nesse aumento em relação 

às três faixas etárias, sendo que em relação aos casos de SRAG confirmados para COVID-19 o 

aumento na população de 60-69 anos foi de 27,3%; na de 70-79 anos foi de 25,0% e na de 80 anos e 

mais foi 23,5%; e que em relação aos óbitos, o aumento foi de 24,1%, passando de 7.324 para 

9.092, totalizando 1.768 novos óbitos, sendo que na população de 60-69 anos o aumento foi de 

25,1%, na de 70-79 anos foi de 24,9% e na de 80 anos e mais o aumento foi de 22,5%, indicando 

que na população de 80 anos e mais, justamente a que já está quase totalmente vacinada no estado, 

o aumento percentual de novos casos e, especialmente de novos óbitos, foi menor, reduzindo, 

consequentemente, o impacto no sistema de saúde; 

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes federativos (união, estados e 

municípios) quanto à necessidade de otimização dos recursos disponíveis para a contenção da 

pandemia, em especial as vacinas que são disponibilizadas aos estados e municípios, visando, 

notadamente, atender aos objetivos do Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação Contra a 

COVID-19 (PNO), que dentro do seu bojo descreve que “em um momento inicial, onde não existe 

ampla disponibilidade da vacina no mercado mundial, o objetivo principal da vacinação passa a ser 

focado na redução da morbimortalidade causada pela covid-19, bem como a proteção da força de 

trabalho para manutenção do funcionamento dos serviços de saúde e dos serviços essenciais”; 

CONSIDERANDO que apesar da instalação dos novos leitos constituir medida extremamente 

necessária, sua operacionalização é de natureza hospitalocêntrica, não sendo suficientemente eficaz 

para atingir o núcleo do problema, que de forma curta e direta é constituído na contenção da 

circulação do vírus, passível de ser alcançado somente com uma eficiente vacinação, principalmente 

dos grupos mais vulneráveis; 

CONSIDERANDO que instada a se manifestar, a Secretaria de Estado da Saúde de Pernambuco 

informou que dos leitos de UTI e enfermaria regulados pelo estado, suas ocupações ocorrem de 

acordo com a seguinte faixa etária: 
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CONSIDERANDO que na mesma provocação, a Secretaria de Saúde informou que os óbitos 

ocorridos no estado ocorreram segundo a seguinte faixa etária: 
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CONSIDERANDO que consta do PNO-COVID que “a partir de 60 anos de idade o SR tanto para 

hospitalização quanto para óbito por covid-19 apresentou-se maior que 2 vezes comparado à 

totalidade dos casos, com aumento progressivo nas faixas etárias de maior idade, chegando a um SR 

de 8,5 para hospitalização e 18,3 para óbito entre idosos com 90 anos e mais. Ainda, nos dados 

analisados, dentre as comorbidades com SR de hospitalizações, identificou-se diabetes mellitus (SR 

= 4,2), doença renal crônica (SR = 3,2) e outras pneumopatias crônicas (SR= 2,2). Os mesmos 

fatores de risco foram observados para os óbitos, com SR geral de 5,2; 5,1 e 3,3 para diabetes 

mellitus, doença renal crônica, e outras pneumopatias crônicas, respectivamente”; 

CONSIDERANDO o teor do Ofício-Circular nº 57/2021/SVS/MS, de 12 de marco de 2021, que 

retifica o Ofício nº 234/2021/CGPNI/DEIDT/SVS/MS, referente às orientações técnicas de 

vacinação do grupo prioritário “Trabalhadores da Saúde” da Campanha Nacional de Vacinação 

contra a COVID-19; 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda pelo menos 95% de 

cobertura vacinal (CV) para a manutenção da erradicação, eliminação ou controle de doenças 

imunopreveníveis; 

CONSIDERANDO que o art. 4º, da Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, que dispõe sobre a 

organização das ações de Vigilância Epidemiológica, sobre o Programa Nacional de Imunizações, 

estabelece normas relativas à notificação compulsória de doenças, e dá outras providências, 

determina que “o Ministério da Saúde coordenará e apoiará, técnica, material e financeiramente, a 

execução do programa, em âmbito nacional e regional”; 

CONSIDERANDO que alguns estados e municípios têm adotado de forma bastante heterogênea 

critérios de vacinação que contradizem as diretrizes do PNO-COVID, o que vêm gerando 

descoordenação e distorções interfederativas que podem comprometer o sucesso do processo de 

imunização e, consequentemente, da redução dos óbitos; 

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com atribuição na defesa da saúde o 

ajuizamento de ações cíveis e a expedição de recomendações visando a escorreita interpretação e 

cumprimento das normas sanitárias, notadamente as referentes ao enfrentamento da pandemia; 

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública exige dos gestores a adoção 

de uma série de medidas orçamentárias e financeiras excepcionais no âmbito da Administração 

Pública, de modo a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere às ações 

de enfrentamento à COVID-19; 

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da 

Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia, por força do artigo 4º da 

Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os 

princípios da administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei; 

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios 

da Administração Pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, 

imparcialidade, publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao agente público 

ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº 8429/92; 
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CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias federal e estadual e a 

prática de fins proibidos, notadamente as medidas de vacinação, poderá ensejar a responsabilização 

dos agentes públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da Lei n 8.429/92); 

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 10/2021, que recomenda aos Promotores de 

Justiça do Estado de Pernambuco, com atribuição na defesa da saúde, a adoção de providências para 

que seja respeitada a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19 e alcance da cobertura 

vacinal dos grupos prioritários; 

RESOLVE: 

I – RECOMENDAR ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde do Município de Santa Maria 

da Boa Vista/PE o seguinte: 

a) a execução das ações de vacinação contra a COVID-19, com a observância criteriosa dos grupos 

prioritários definidos através de atos normativos do Ministério da Saúde e pactuações locais; 

b) o remanejamento das doses de outras classes prioritárias para os idosos (maiores de 60 anos), 

enquanto não atingida uma cobertura vacinal de pelo menos 95% do grupo em questão, conforme 

preconizado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para a manutenção da erradicação, 

eliminação ou controle de doenças imunopreveníveis, visto a necessidade de contenção da 

morbimortalidade prevalente nessa classe de indivíduos e redução da ocupação dos leitos de 

enfermaria e UTI; 

c) que não sejam incluídos na fase atual da vacinação, profissionais de saúde que não tenham 

contato físico direto com o paciente, seja por exercerem atividade meramente acadêmica e/ou 

administrativa, seja por se encontrarem afastados do serviço presencial em razão de aposentadoria 

ou teletrabalho; 

II – REMETA-SE cópia desta Recomendação: 

1. A Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde do Município de Santa Maria da Boa Vista/PE, 

para conhecimento e cumprimento; 

2. Às rádios locais para conhecimento e divulgação; 

3. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento; 

4. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal e Patrimônio Público do 

MPPE, para conhecimento e registro; 

5. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no Diário Eletrônico do 

MPPE; 

6. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do conteúdo da presente 

recomendação. 

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº 005/2020, bem como a urgência das 

ações destinadas ao enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05 (cinco) 

dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos destinatários que se manifestem 

sobre o acatamento da presente recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração 

que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados, sejam eles governamentais 

ou não governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda 
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sociedade, devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail 

pjsantamariadaboavista@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação hábil a provar o 

seu fiel cumprimento. 

Santa Maria da Boa Vista, 06 de abril de 2021. 

 

Igor de Oliveira Pacheco, 

Promotor de Justiça. 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPISSUMA/PE

RECOMENDAÇÃO 

REFERÊNCIA: Respeito à ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19 e

alcance da cobertura vacinal dos grupos prioritários.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio do (a) Promotor

(a) de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no uso das atribuições que

lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea

"a", da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94

e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos interesses difusos,

coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição

Federal, entre os quais o direito à saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma,

sendo certo que a vida é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser

prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que  o  STJ,  no  julgamento  do  RESp  16816901,  afirmou  que  a

disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência pátria correspondência com o

próprio direito à vida, de forma que a característica da indisponibilidade do direito já

decorre dessa premissa firmada;

CONSIDERANDO que,  em  11.03.2020,  a  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)

declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja, momento em que uma doença se

espalha por  diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos,  bem

como a situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a

1https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/STJ/attachments/STJ_RESP_1681690_e93e6.pdf?Signature=xeTHH1%2B%2BQTbxc
%2BSzNyMn4B%2BkeA0%3D&Expires=1591212652&AWSAccessKeyId=AKIARMMD5JEAO765VPOG&response-content-
type=application/pdf&x-amz-meta-md5-hash=48790fadbe59af83b78d3255d19d45bc 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPISSUMA/PE

chegada  da  pandemia  da  COVID-19,  com  edição  de  vários  atos  normativos,  em

especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que regulamenta, no Estado de

Pernambuco,  medidas  temporárias  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde

pública de importância internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na

Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que  desde  a  formação  do  Gabinete  de  Acompanhamento  da

Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o Procurador-Geral de Justiça expediu

diversas recomendações (48 até a presente data), ora direcionadas aos membros do

Ministério  Público de Pernambuco,  ora  direcionadas às  autoridades envolvidas,  em

especial  ao  Estado  de  Pernambuco  e  municípios  pernambucanos,  bem  como  à

população em geral2;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual,  pela Secretaria de

Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância em Saúde de Pernambuco,

para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o recrudescimento do

número de casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive com o

aumento da ocupação dos leitos de UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra

necessário a adoção de medidas mais eficazes e capazes de reduzir a pressão sobre o

sistema de saúde,  tensionado em razão do esgotamento  dos leitos  com pacientes

graves, além das enormes perdas de vidas humanas;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão comunitária do novo

coronavírus,  bem  como  sua  circulação  com  as variantes  africana,  britânica  e

amazônica, cujos estudos recentes demonstram evidência de alto poder de contágio e

letalidade;

2 https://sites.google.com/mppe.mp.br/coronavirus/publica%C3%A7%C3%B5es-oficiais?authuser=0
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CONSIDERANDO o  devastador  impacto  humanitário  provocado  pela  pandemia  do

Sars-CoV-2,  onde até  o  presente  momento  mais  de  321.515 vidas  foram ceifadas

somente no Brasil3, especialmente por não se contar,  até o presente momento, com

qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e disponível para tratar a

doença causada pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que  apesar  de  não  se  contar  com  uma alternativa  terapêutica

cientificamente comprovada para tratar as complicações causadas pelo Sars-CoV-2,

conta-se  com  a  existência  de  várias  vacinas  aprovadas  por  órgãos  reguladores

sanitários de diversos países, inclusive do Brasil (ANVISA);

CONSIDERANDO que já há indicadores demonstrando que a vacinação em massa

tem sido capaz de frear  o  avanço da COVID-19 em alguns países,  a  exemplo da

Inglaterra e Israel;

CONSIDERANDO que  após  uma  abrangente  ação  de  vacinação,  a  CNN  Brasil

veiculou  em seu  sítio  eletrônico  que  Israel  “viu  uma queda de  85% nas  mortes

diárias de Covid-19, uma redução de 72% nos casos de doenças graves e 86%

menos  casos diários  de  coronavírus  desde o  terceiro  pico da  pandemia,  em

meados de janeiro,  de acordo com Eran Segal,  cientista de dados do Israel's

Instituto de Ciência Weizmann”4;

CONSIDERANDO a  atual  situação  da  pandemia  da  COVID-19  no  estado  de

Pernambuco, que conta com um total de 346.800 casos confirmados e 12.118 óbitos 5,

situação que vem se agravando desde o início do ano de 2021, período que em média

3 https://covid.saude.gov.br/ (acessado em 01.04.21 às 07:40 hs)
4 https://www.cnnbrasil.com.br/internacional/2021/03/25/covid-19-mais-da-metade-dos-israelenses-ja-recebeu-as-
duas-doses-da-vacina
5 Informe Epidemiológico de Pernambuco nº 89/2021, publicado em 30/03/21, disponível em:  https://12ad4c92-
89c7-4218-9e11-0ee136fa4b92.filesusr.com/ugd/3293a8_15353658838b48dbb5eb5d09e37cfef7.pdf. Acesso em 31
mar 2021.
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de casos e óbitos diários e semanais vem batendo record em relação aos meses de

maior pico no ano de 2020; 

CONSIDERANDO que,  segundo  o  último  Informe  Epidemiológico  publicado  pela

Secretaria Estadual de Saúde em 30/03/21 (nº 89/2021)6, o total de casos de SRAG

confirmados para COVID-19 foi 35.888 e que, desse total, 17.237 (51,9%) representou

o  grupo  de  pessoas  com  mais  de  60  anos  de  idade,  situação  mais  grave  ainda

observada nos números de óbitos, de cujo total esse grupo populacional representou

75,6%;

CONSIDERANDO que, no cenário de ausência de doses de vacina suficientes para

cobrir a totalidade da população contra a COVID-19 (PNO), o Ministério da Saúde criou

grupos prioritários em razão dos riscos de agravamento da doença, bem como que o

PNI (Programa Nacional de Imunização), por meio da NOTA TÉCNICA Nº 155/2021-

CGPNI/DEIDT/SVS/MS,  ratificou  a  importância  das  doses  disponibilizadas  serem

destinadas àqueles grupos que, inicialmente, já apresentam maior risco de exposição,

complicação  e  óbito  pela  COVID-19,  conforme  prioridades  elencadas  no  Plano

Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 (PNO);

CONSIDERANDO que a vacinação contra a COVID-19 tem como objetivo principal

evitar internações e óbitos por complicações dessa doença, principalmente entre os

grupos de maior risco para agravamento dos casos, dentre esses as pessoas idosas,

consideradas aquelas com 60 anos e mais;

6 Idem.
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CONSIDERANDO a Resolução CIB/PE nº 5.395/2021, de 25 de janeiro de 20217, cuja

pactuação deu início  à  vacinação dos idosos com mais  de  85 anos no estado de

Pernambuco;

CONSIDERANDO a evolução dos casos novos de SRAG confirmados para COVID-19

e de novos óbitos em Pernambuco, tomando a semana 53/20 até a sem 12/21 (13

semanas),  em  que  se  observa  aumento  de  25,4% no  total  de  casos  de  SRAG

confirmados para COVID-19 na população acima de 60 anos (passando de  13.609

para 17.072, totalizando 3.463 casos novos no período) e aumento de 24,1% no total

de  óbitos,  passando  de  7.324  para  9.092,  totalizando  1.768  novos  óbitos,  nesse

mesmo grupo populacional;

CONSIDERANDO que  nesse  mesmo  período  observaram-se  diferenças  nesse

aumento em relação às três faixas etárias, sendo que em relação aos casos de SRAG

confirmados para COVID-19 o aumento na população de 60-69 anos foi de 27,3%; na

de 70-79 anos foi de 25,0%  e na de 80 anos e mais foi 23,5%; e que em relação aos

óbitos,  o  aumento foi  de 24,1%,  passando de  7.324 para  9.092,  totalizando 1.768

novos óbitos, sendo que na população de 60-69 anos o aumento foi de 25,1%, na de

70-79 anos foi de 24,9% e na de 80 anos e mais o aumento foi de 22,5%, indicando

que na população de 80 anos e mais,  justamente a  que já  está  quase totalmente

vacinada no estado, o aumento percentual de novos casos e, especialmente de novos

óbitos, foi menor, reduzindo, consequentemente, o impacto no sistema de saúde;

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes federativos (união,

estados e municípios) quanto à necessidade de otimização dos recursos disponíveis

7 Resolução  CIB/PE n  º  5395/2021,  de  25  de  janeiro  de  2021.  Pactua  que  o  montante  das  doses  recebidas
provenientes da Farmacêutica AstraZêneca para cobertura de 100% da população com 85 anos e mais, a vacina
proveniente do laboratório Sinovac/Butantan será destinada a cobertura de 5% da população total dos trabalhadores
da  saúde  sob  gestão  interfederativa,  do  estado  de  Pernambuco.  Disponível  em:
http://portal.saude.pe.gov.br/sites/portal.saude.pe.gov.br/files/resol_5395_-
_pactua_a_nova_orientacao_do_registro_das_doses_aplicadas_idosos_acima_de_85_e_trabalhadores_vacinacao_C
OVID-19.pdf. Acesso em 31 mar 2021.
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para a contenção da pandemia, em especial as vacinas que são disponibilizadas aos

estados e municípios, visando, notadamente, atender aos objetivos do Plano Nacional

de Operacionalização da Vacinação Contra a COVID-19 (PNO), que dentro do seu bojo

descreve que “em um momento inicial, onde não existe ampla disponibilidade da

vacina no mercado mundial, o objetivo principal da vacinação passa a ser focado

na redução da morbimortalidade causada pela covid-19, bem como a proteção da

força de trabalho para manutenção do funcionamento dos serviços de saúde e

dos serviços essenciais”;

CONSIDERANDO que  apesar  da  instalação  dos  novos  leitos  constituir  medida

extremamente necessária, sua operacionalização é de natureza hospitalocêntrica, não

sendo suficientemente eficaz para atingir o núcleo do problema, que de forma curta e

direta  é constituído na contenção da circulação do vírus, passível de ser alcançado

somente com uma eficiente vacinação, principalmente dos grupos mais vulneráveis;

CONSIDERANDO que instada a se manifestar, a Secretaria de Estado da Saúde de

Pernambuco informou que dos leitos de UTI e enfermaria regulados pelo estado, suas

ocupações ocorrem de acordo com a seguinte faixa etária:
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CONSIDERANDO que na mesma provocação, a Secretaria de Saúde informou que os

óbitos ocorridos no estado ocorreram segundo a seguinte faixa etária:
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CONSIDERANDO que consta do PNO-COVID que “a partir de 60 anos de idade o

SR tanto para hospitalização quanto para óbito por covid-19 apresentou-se maior

que 2 vezes comparado à totalidade dos casos, com aumento progressivo nas

faixas etárias de maior idade, chegando a um SR de 8,5 para hospitalização e

18,3 para óbito entre idosos com 90 anos e mais. Ainda, nos dados analisados,

dentre  as  comorbidades  com  SR  de  hospitalizações,  identificou-se  diabetes

mellitus  (SR  =  4,2),  doença  renal  crônica  (SR  =  3,2)  e  outras  pneumopatias

crônicas  (SR=  2,2).  Os  mesmos  fatores  de  risco  foram  observados  para  os

óbitos,  com  SR  geral  de  5,2;  5,1  e  3,3  para  diabetes  mellitus,  doença  renal

crônica, e outras pneumopatias crônicas, respectivamente”8;

CONSIDERANDO o teor do Oficio-Circular nº 57/2021/SVS/MS, de 12 de marco de

2021,  que  retifica  o  Ofício  nº  234/2021/CGPNI/DEIDT/SVS/MS,  referente  às

orientações técnicas de vacinação do grupo prioritário “Trabalhadores da Saúde” da

Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19;

CONSIDERANDO que  a  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)  recomenda  pelo

menos 95% de cobertura vacinal (CV) para a manutenção da erradicação, eliminação

ou controle de doenças imunopreveníveis9;

CONSIDERANDO que o art. 4º, da Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, que dispõe

sobre  a  organização  das  ações  de  Vigilância  Epidemiológica,  sobre  o  Programa

Nacional  de Imunizações, estabelece normas relativas à notificação compulsória de

doenças,  e  dá  outras  providências,  determina  que  “o Ministério  da  Saúde

coordenará  e  apoiará,  técnica,  material  e  financeiramente,  a  execução  do

programa, em âmbito nacional e regional”; 

8 *SR = Sobrerisco
9 https://scielosp.org/article/rpsp/2004.v16n6/432-442/en/ (acessado em 01/04/21, às 07:29)
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CONSIDERANDO que alguns estados e municípios têm adotado de forma bastante

heterogênea critérios de vacinação que contradizem as diretrizes do PNO-COVID, o

que  vêm  gerando  descoordenação  e  distorções  interfederativas  que  podem

comprometer o sucesso do processo de imunização e, consequentemente, da redução

dos óbitos;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com atribuição na defesa

da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a expedição de recomendações visando a

escorreita  interpretação  e  cumprimento  das  normas  sanitárias,  notadamente  as

referentes ao enfrentamento da pandemia;

CONSIDERANDO que  a  ocorrência  do  Estado  de  Calamidade  Pública  exige  dos

gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e financeiras excepcionais

no âmbito da Administração Pública, de modo a otimizar o gasto público, bem como

conferir caráter prioritário e célere às ações de enfrentamento à COVID-19; 

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos

princípios de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade e eficiência,  nos

termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia, por força do

artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/92), deve respeitar

e fazer respeitar os princípios da administração pública, sob pena de sofrer as sanções

da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os

princípios da Administração Pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres

de  legalidade,  moralidade,  imparcialidade,  publicidade,  honestidade  e  lealdade  às
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instituições, cominando ao agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12,

III, da Lei nº 8429/92; 

CONSIDERANDO que  a  recusa  no  cumprimento  das  normas  sanitárias  federal  e

estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas de vacinação, poderá

ensejar  a  responsabilização  dos  agentes  públicos,  por  ofensa  aos  princípios  da

administração pública (art. 11 da Lei n 8.429/92); 

CONSIDERANDO o teor da  Recomendação PGJ nº 10/2021,  que recomenda aos

Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com atribuição na defesa da saúde,

a adoção de providências para que seja respeitada a ordem de prioridade da vacinação

contra a COVID-19 e alcance da cobertura vacinal dos grupos prioritários;

RESOLVE:

I –  RECOMENDAR ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do Município de

Itapissuma o seguinte:

a) a execução das ações de vacinação contra a COVID-19, com a observância

criteriosa  dos  grupos  prioritários  definidos  através  de  atos  normativos  do

Ministério da Saúde e pactuações locais;

b)  o  remanejamento das doses de outras classes prioritárias para os idosos

(maiores de 60 anos),  enquanto não atingida uma cobertura vacinal  de pelo

menos  95% do  grupo  em questão,  conforme  preconizado  pela  Organização

Mundial  da Saúde (OMS) para a manutenção da erradicação,  eliminação ou

controle de doenças imunopreveníveis,  visto a necessidade de contenção da
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morbimortalidade prevalente nessa classe de indivíduos e redução da ocupação

dos leitos de enfermaria e UTI;

c) que não sejam incluídos na fase atual da vacinação, profissionais de saúde

que  não  tenham  contato  físico  direto  com  o  paciente,  seja  por  exercerem

atividade meramente acadêmica e/ou administrativa, seja por se encontrarem

afastados do serviço presencial em razão de aposentadoria ou teletrabalho;

II – REMETA-SE cópia desta Recomendação:

1. Ao Exmo.  Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do Município de Itapissuma,

para conhecimento e cumprimento;

2. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;

3. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

4. Aos  Centros  de  Apoio  Operacional  às  Promotorias  da  Saúde,  Criminal  e

Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;

5. À Secretaria-Geral  do Ministério Público para a devida publicação no Diário

Eletrônico do MPPE; 

6. Ao  Conselho  Municipal  de  Saúde  e  à  Câmara  Municipal,  para  ciência  do

conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº 005/2020, bem

como a urgência das ações destinadas ao enfrentamento da pandemia do Coronavírus,

FIXA-SE o  prazo de 05 (cinco)  dias,  a  contar  do recebimento,  prazo este no qual

SOLICITA aos  destinatários  que  se  manifestem  sobre  o  acatamento  da  presente

recomendação,  com  especial  destaque  ao  sentimento  de  colaboração  que  se  faz

necessário  entre  o  Ministério  Público  e  os  órgãos  solicitados,  sejam  eles
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governamentais  ou  não  governamentais,  dada  a  gravidade  e  excepcionalidade  da

situação ora enfrentada por toda sociedade, devendo encaminhar a esta Promotoria de

Justiça, através do e-mail  pjitapissuma@mppe.mp.br, as providências adotadas e a

documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Itapissuma/PE, 05 de abril de 2021.

Katarina K. de B. Gouveia

Promotora de Justiça
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RECOMENDAÇÃO Nº 004/2021

REFERÊNCIA:  Respeito  à  ordem  de  prioridade  da  vacinação  contra  a
COVID-19 e alcance da cobertura vacinal dos grupos prioritários.

O MINISTÉRIO  PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,  por  meio  do  (a)
Promotor  (a)  de  Justiça  que  subscreve  a  presente  Recomendação,  no  uso  das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal;
art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da
Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que  incumbe  ao  Ministério  Público  a  defesa  dos  interesses
difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da
Constituição Federal, entre os quais o direito à saúde, previsto no artigo 196 do
mesmo diploma, sendo certo que a vida é o bem maior a ser protegido pela ordem
jurídica, devendo ser prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de
pandemia;

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,  afirmou que a
disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência pátria correspondência com
o próprio direito à vida, de forma que a característica da indisponibilidade do direito
já decorre dessa premissa firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS)
declarou  pandemia  para  o novo  coronavírus,  ou  seja,  momento  em  que  uma
doença  se  espalha  por  diversos  continentes  com transmissão  sustentada  entre
humanos,  bem  como  a  situação  de  calamidade  pública  imposta  ao  Estado  de
Pernambuco com a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos,  em especial  o  Decreto  nº  48.809,  de  14  de  março  de  2020,  que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento
da  emergência  de  saúde  pública  de  importância  internacional  decorrente  do
coronavírus,  conforme previsto  na Lei  Federal  nº  13.979,  de 6  de fevereiro  de
2020;

CONSIDERANDO que  desde  a  formação  do  Gabinete  de  Acompanhamento  da
Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o Procurador-Geral de Justiça expediu
diversas recomendações (48 até a presente data), ora direcionadas aos membros
do Ministério Público de Pernambuco, ora direcionadas às autoridades envolvidas,
em especial ao Estado de Pernambuco e municípios pernambucanos, bem como à
população em geral2;

1 https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/STJ/attachments/STJ_RESP_1681690_e93e6.pdf?Signature=xeTHH1%2B%2BQTbxc
%2BSzNyMn4B%2BkeA0%3D&Expires=1591212652&AWSAccessKeyId=AKIARMMD5JEAO765VPOG&response-content-
type=application/pdf&x-amz-meta-md5-hash=48790fadbe59af83b78d3255d19d45bc 

2  https://sites.google.com/mppe.mp.br/coronavirus/publica%C3%A7%C3%B5es-oficiais?authuser=0
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CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela Secretaria de
Estado  da  Saúde  e  pela  Secretaria-Executiva  de  Vigilância  em  Saúde  de
Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o recrudescimento do
número de casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive com o
aumento da ocupação dos leitos de UTI na rede pública e privada, pelo que se
mostra  necessário  a  adoção  de  medidas  mais  eficazes  e  capazes  de  reduzir  a
pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do esgotamento dos leitos
com pacientes graves, além das enormes perdas de vidas humanas;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão comunitária do
novo coronavírus, bem como sua circulação com as variantes africana, britânica e
amazônica, cujos estudos recentes demonstram evidência de alto poder de contágio
e letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de 321.515 vidas foram ceifadas
somente no Brasil3, especialmente por não se contar, até o presente momento, com
qualquer  alternativa  terapêutica  cientificamente  comprovada  e  disponível  para
tratar a doença causada pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que apesar de não se contar com  uma alternativa terapêutica
cientificamente comprovada para tratar as complicações causadas pelo Sars-CoV-2,
conta-se  com a  existência  de  várias  vacinas  aprovadas  por  órgãos  reguladores
sanitários de diversos países, inclusive do Brasil (ANVISA);

CONSIDERANDO que já há indicadores demonstrando que a vacinação em massa
tem sido capaz de frear o avanço da COVID-19 em alguns países, a exemplo da
Inglaterra e Israel;

CONSIDERANDO que  após  uma abrangente  ação  de  vacinação,  a  CNN Brasil
veiculou em seu sítio eletrônico que Israel “viu uma queda de 85% nas mortes
diárias de Covid-19, uma redução de 72% nos casos de doenças graves e
86%  menos  casos  diários  de  coronavírus  desde  o  terceiro  pico  da
pandemia, em meados de janeiro, de acordo com Eran Segal, cientista de
dados do Israel's Instituto de Ciência Weizmann”4;

CONSIDERANDO a  atual  situação  da  pandemia  da  COVID-19  no  estado  de
Pernambuco,  que conta  com um total  de 346.800 casos  confirmados e  12.118

3  https://covid.saude.gov.br/ (acessado em 01.04.21 às 07:40 hs)
4  https://www.cnnbrasil.com.br/internacional/2021/03/25/covid-19-mais-da-metade-dos-israelenses-ja-
recebeu-as-duas-doses-da-vacina
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óbitos5, situação que vem se agravando desde o início do ano de 2021, período que
em média de casos e óbitos diários e semanais vem batendo record em relação aos
meses de maior pico no ano de 2020; 

CONSIDERANDO que, segundo o último Informe Epidemiológico publicado pela
Secretaria  Estadual  de Saúde em 30/03/21 (nº 89/2021)6,  o  total  de casos de
SRAG confirmados para COVID-19 foi 35.888 e que, desse total, 17.237 (51,9%)
representou o grupo de pessoas com mais de 60 anos de idade, situação mais
grave  ainda  observada  nos  números  de  óbitos,  de  cujo  total  esse  grupo
populacional representou 75,6%;

CONSIDERANDO que, no cenário de ausência de doses de vacina suficientes para
cobrir a totalidade da população contra a COVID-19 (PNO), o Ministério da Saúde
criou grupos prioritários em razão dos riscos de agravamento da doença, bem como
que o PNI (Programa Nacional de Imunização), por meio da NOTA TÉCNICA Nº
155/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS, ratificou a importância das doses disponibilizadas
serem destinadas àqueles grupos que, inicialmente, já apresentam maior risco de
exposição, complicação e óbito pela COVID-19, conforme prioridades elencadas no
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 (PNO);

CONSIDERANDO que a vacinação contra a COVID-19 tem como objetivo principal
evitar internações e óbitos por complicações dessa doença, principalmente entre os
grupos  de  maior  risco  para  agravamento  dos  casos,  dentre  esses  as  pessoas
idosas, consideradas aquelas com 60 anos e mais;

CONSIDERANDO a Resolução CIB/PE nº 5.395/2021, de 25 de janeiro de 20217,
cuja pactuação deu início à vacinação dos idosos com mais de 85 anos no estado de
Pernambuco;

CONSIDERANDO a evolução dos casos novos de SRAG confirmados para COVID-
19 e de novos óbitos em Pernambuco, tomando a semana 53/20 até a sem 12/21
(13 semanas), em que se observa aumento de 25,4% no total de casos de SRAG
confirmados para COVID-19 na população acima de 60 anos (passando de 13.609
para 17.072, totalizando 3.463 casos novos no período) e aumento de 24,1% no

5  Informe  Epidemiológico  de  Pernambuco  nº  89/2021,  publicado  em  30/03/21,  disponível  em:
https://12ad4c92-89c7-4218-9e11-0ee136fa4b92.filesusr.com/ugd/3293a8_15353658838b48dbb5eb5d09e37cfef7.p
df. Acesso em 31 mar 2021.
6  Idem.
7  Resolução CIB/PE n º 5395/2021, de 25 de janeiro de 2021. Pactua que o montante das doses recebidas
provenientes da Farmacêutica AstraZêneca para cobertura de 100% da população com 85 anos e mais, a vacina
proveniente do laboratório Sinovac/Butantan será destinada a cobertura de 5% da população total dos trabalhadores
da  saúde  sob  gestão  interfederativa,  do  estado  de  Pernambuco.  Disponível  em:
http://portal.saude.pe.gov.br/sites/portal.saude.pe.gov.br/files/resol_5395_-
_pactua_a_nova_orientacao_do_registro_das_doses_aplicadas_idosos_acima_de_85_e_trabalhadores_vacinacao_C
OVID-19.pdf. Acesso em 31 mar 2021.
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total de óbitos, passando de  7.324 para 9.092,  totalizando 1.768 novos óbitos,
nesse mesmo grupo populacional;

CONSIDERANDO que  nesse  mesmo  período  observaram-se  diferenças  nesse
aumento em relação às três faixas etárias, sendo que em relação aos casos de
SRAG confirmados para COVID-19 o aumento na população de 60-69 anos foi de
27,3%; na de 70-79 anos foi de 25,0%  e na de 80 anos e mais foi 23,5%; e que
em relação aos óbitos, o aumento foi de 24,1%, passando de 7.324 para 9.092,
totalizando 1.768 novos óbitos, sendo que na população de 60-69 anos o aumento
foi de 25,1%, na de 70-79 anos foi de 24,9% e na de 80 anos e mais o aumento foi
de 22,5%, indicando que na população de 80 anos e mais, justamente a que já
está quase totalmente vacinada no estado, o aumento percentual de novos casos e,
especialmente  de  novos  óbitos,  foi  menor,  reduzindo,  consequentemente,  o
impacto no sistema de saúde;

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes federativos
(união, estados e municípios) quanto à necessidade de otimização dos recursos
disponíveis  para  a  contenção  da  pandemia,  em  especial  as  vacinas  que  são
disponibilizadas  aos  estados  e  municípios,  visando,  notadamente,  atender  aos
objetivos do Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação Contra a COVID-19
(PNO), que dentro do seu bojo descreve que “em um momento inicial, onde não
existe  ampla disponibilidade da vacina  no  mercado mundial,  o  objetivo
principal da vacinação passa a ser focado na redução da morbimortalidade
causada pela covid-19, bem como a proteção da força de trabalho para
manutenção  do  funcionamento  dos  serviços  de  saúde  e  dos  serviços
essenciais”;

CONSIDERANDO que  apesar  da  instalação  dos  novos  leitos  constituir  medida
extremamente necessária, sua operacionalização  é de natureza hospitalocêntrica,
não sendo suficientemente eficaz para atingir o núcleo do problema, que de forma
curta e direta  é constituído na contenção da circulação do vírus, passível de ser
alcançado somente com uma eficiente vacinação, principalmente dos grupos mais
vulneráveis;

CONSIDERANDO que instada a se manifestar, a Secretaria de Estado da Saúde de
Pernambuco informou que dos leitos de UTI e enfermaria regulados pelo estado,
suas ocupações ocorrem de acordo com a seguinte faixa etária:
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CONSIDERANDO que na mesma provocação, a Secretaria de Saúde informou que
os óbitos ocorridos no estado ocorreram segundo a seguinte faixa etária:

Página 5 de 9

ANEXOS - RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO    Nº 004/2021

ANEXOS - RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO    Nº 004/2021



PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MACAPARANA 

CONSIDERANDO que consta do PNO-COVID que “a partir de 60 anos de idade
o SR tanto para hospitalização quanto para óbito por covid-19 apresentou-
se maior  que 2 vezes comparado à totalidade dos casos,  com aumento
progressivo nas faixas etárias de maior idade, chegando a um SR de 8,5
para hospitalização e 18,3 para óbito entre idosos com 90 anos e mais.
Ainda,  nos  dados  analisados,  dentre  as  comorbidades  com  SR  de
hospitalizações, identificou-se diabetes mellitus (SR = 4,2), doença renal
crônica (SR = 3,2) e outras pneumopatias crônicas (SR= 2,2). Os mesmos
fatores de risco foram observados para os óbitos, com SR geral de 5,2; 5,1
e 3,3 para diabetes mellitus, doença renal crônica, e outras pneumopatias
crônicas, respectivamente”8;

CONSIDERANDO o  teor  do  Oficio-Circular  nº 57/2021/SVS/MS,  de  12 de
marco de 2021, que retifica o Ofício nº 234/2021/CGPNI/DEIDT/SVS/MS, referente
às orientações técnicas de vacinação do grupo prioritário “Trabalhadores da Saúde”
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19;

8  *SR = Sobrerisco
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CONSIDERANDO que a Organização Mundial  da Saúde (OMS) recomenda pelo
menos  95%  de  cobertura  vacinal  (CV)  para  a  manutenção  da  erradicação,
eliminação ou controle de doenças imunopreveníveis9;

CONSIDERANDO que o art. 4º, da Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, que
dispõe  sobre  a  organização  das  ações  de  Vigilância  Epidemiológica,  sobre  o
Programa  Nacional  de  Imunizações,  estabelece  normas  relativas  à  notificação
compulsória de doenças, e dá outras providências, determina que “o Ministério da
Saúde  coordenará  e  apoiará,  técnica,  material  e  financeiramente,  a  execução  do
programa, em âmbito nacional e regional”; 

CONSIDERANDO que alguns estados e municípios têm adotado de forma bastante
heterogênea critérios de vacinação que contradizem as diretrizes do PNO-COVID, o
que  vêm  gerando  descoordenação  e  distorções  interfederativas  que  podem
comprometer  o  sucesso  do  processo  de  imunização  e,  consequentemente,  da
redução dos óbitos;

CONSIDERANDO que  compete  aos  Promotores  de  Justiça  com  atribuição  na
defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a expedição de recomendações
visando  a  escorreita  interpretação  e  cumprimento  das  normas  sanitárias,
notadamente as referentes ao enfrentamento da pandemia;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública exige dos
gestores  a  adoção  de  uma  série  de  medidas  orçamentárias  e  financeiras
excepcionais  no  âmbito  da  Administração  Pública,  de  modo  a  otimizar  o  gasto
público, bem como conferir caráter prioritário e célere às ações de enfrentamento à
COVID-19; 

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá
aos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia, por força
do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/92), deve
respeitar  e  fazer  respeitar  os  princípios  da administração  pública,  sob  pena  de
sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que  constitui  ato  de  improbidade  administrativa  que  atenta
contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou omissão que viole
os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade, publicidade, honestidade e
lealdade  às  instituições,  cominando  ao  agente  público  ímprobo  as  penalidades
previstas no art. 12, III, da Lei nº 8429/92; 

9  https://scielosp.org/article/rpsp/2004.v16n6/432-442/en/ (acessado em 01/04/21, às 07:29)
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CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias federal e
estadual  e  a  prática  de  fins  proibidos,  notadamente  as  medidas  de  vacinação,
poderá ensejar a responsabilização dos agentes públicos, por ofensa aos princípios
da administração pública (art. 11 da Lei n 8.429/92); 

CONSIDERANDO o teor da  Recomendação PGJ nº 10/2021, que recomenda
aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com atribuição na defesa da
saúde, a adoção de providências para que seja respeitada a ordem de prioridade da
vacinação  contra  a  COVID-19  e  alcance  da  cobertura  vacinal  dos  grupos
prioritários;

RESOLVE:

I –  RECOMENDAR ao Exmo. Sr. Prefeito e  ao Secretário (a) de Saúde do
Município de Macaparana o seguinte:

a) a execução das ações de vacinação contra a COVID-19, com a observância
criteriosa dos grupos prioritários  definidos  através de atos  normativos  do
Ministério da Saúde e pactuações locais;

b) o remanejamento das doses de outras classes prioritárias para os idosos
(maiores de 60 anos), enquanto não atingida uma cobertura vacinal de pelo
menos 95% do grupo em questão, conforme preconizado pela Organização
Mundial da Saúde (OMS) para a manutenção da erradicação, eliminação ou
controle de doenças imunopreveníveis, visto a necessidade de contenção da
morbimortalidade  prevalente  nessa  classe  de  indivíduos  e  redução  da
ocupação dos leitos de enfermaria e UTI;

c) que não sejam incluídos na fase atual da vacinação, profissionais de saúde
que não tenham contato físico direto com o paciente, seja por exercerem
atividade  meramente  acadêmica  e/ou  administrativa,  seja  por  se
encontrarem afastados do serviço presencial em razão de aposentadoria ou
teletrabalho;

II – REMETA-SE cópia desta Recomendação:

1. A (o) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) do Município de Macaparana;

2. Ao  Secretário  (a)  de  Saúde  de  Macaparana,  para  conhecimento  e
cumprimento;

3. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
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4. Aos  Centros  de  Apoio  Operacional  às  Promotorias  da  Saúde,  Criminal  e
Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;

5. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no Diário
Eletrônico do MPPE; 

6. Ao Conselho  Municipal  de  Saúde e  à  Câmara Municipal,  para  ciência  do
conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº 005/2020, bem
como  a  urgência  das  ações  destinadas  ao  enfrentamento  da  pandemia  do
Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo
este no qual SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento
da presente recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados, sejam eles
governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da
situação ora enfrentada por toda sociedade, devendo encaminhar a esta Promotoria
de  Justiça,  através  do  e-mail  pjmacaparana@mppe.mp.br,  as  providências
adotadas e a documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Macaparana/PE,  05 de abril de 2021.

Eduardo Henrique Gil Messias de Melo
Promotor (a) de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CACHOEIRINHA

RECOMENDAÇÃO Nº 007/2021

REFERÊNCIA: Respeito à ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-
19 e alcance da cobertura vacinal dos grupos prioritários.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio do Promotor
de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a",
da Lei Federal nº 8.625/93, art. 4º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual nº 12/94 e
art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos interesses difusos,
coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição
Federal, entre os quais o direito à saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma,
sendo certo que a vida é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo
ser prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que  o  STJ,  no  julgamento  do  RESp  16816901,  afirmou  que  a
disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência pátria correspondência com o
próprio direito à vida, de forma que a característica da indisponibilidade do direito já
decorre dessa premissa firmada;

CONSIDERANDO que,  em  11.03.2020,  a  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)
declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja, momento em que uma doença
se espalha por diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem
como a situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a
chegada  da  pandemia  da  COVID-19,  com edição  de  vários  atos  normativos,  em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que regulamenta, no Estado
de Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que  desde  a  formação  do  Gabinete  de  Acompanhamento  da
Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o Procurador-Geral de Justiça expediu
diversas recomendações (48 até a presente data), ora direcionadas aos membros do
Ministério  Público de Pernambuco,  ora direcionadas às  autoridades envolvidas,  em
especial  ao  Estado  de  Pernambuco  e  municípios  pernambucanos,  bem  como  à
população em geral2;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual,  pela Secretaria de
Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância em Saúde de Pernambuco,
para conter a disseminação da pandemia;

1https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/STJ/attachments/STJ_RESP_1681690_e93e6.pdf?Signature=xeTHH1%2B%2BQTbxc%2BSzNyMn4B
%2BkeA0%3D&Expires=1591212652&AWSAccessKeyId=AKIARMMD5JEAO765VPOG&response-content-type=application/pdf&x-amz-meta-
md5-hash=48790fadbe59af83b78d3255d19d45bc 
2  https://sites.google.com/mppe.mp.br/coronavirus/publica%C3%A7%C3%B5es-oficiais?authuser=0
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CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o recrudescimento do
número de casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive com o
aumento da ocupação dos leitos de UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra
necessário a adoção de medidas mais eficazes e capazes de reduzir a pressão sobre o
sistema de saúde, tensionado em razão do esgotamento dos leitos com pacientes
graves, além das enormes perdas de vidas humanas;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão comunitária do
novo coronavírus, bem como sua circulação  com as variantes africana, britânica e
amazônica, cujos estudos recentes demonstram evidência de alto poder de contágio e
letalidade;

CONSIDERANDO o  devastador impacto  humanitário  provocado pela  pandemia do
Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de  321.515 vidas foram ceifadas
somente no Brasil3, especialmente por não se contar,  até o presente momento, com
qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e disponível para tratar a
doença causada pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que  apesar  de  não  se  contar  com  uma alternativa  terapêutica
cientificamente comprovada para tratar as complicações causadas pelo Sars-CoV-2,
conta-se  com  a  existência  de  várias  vacinas  aprovadas  por  órgãos  reguladores
sanitários de diversos países, inclusive do Brasil (ANVISA);

CONSIDERANDO que já há indicadores demonstrando que a vacinação em massa
tem sido capaz de frear o avanço da COVID-19 em alguns países,  a exemplo da
Inglaterra e Israel;

CONSIDERANDO que após uma abrangente ação de vacinação, a CNN Brasil veiculou
em seu sítio eletrônico que Israel “viu uma queda de 85% nas mortes diárias de
Covid-19, uma redução de 72% nos casos de doenças graves e 86% menos
casos diários de coronavírus desde o terceiro pico da pandemia, em meados
de janeiro, de acordo com Eran Segal, cientista de dados do Israel's Instituto
de Ciência Weizmann”4;

CONSIDERANDO a  atual  situação  da  pandemia  da  COVID-19  no  estado  de
Pernambuco, que conta com um total de 346.800 casos confirmados e 12.118 óbitos5,
situação que vem se agravando desde o início do ano de 2021, período que em média
de casos e óbitos diários e semanais vem batendo record em relação aos meses de
maior pico no ano de 2020; 

CONSIDERANDO que,  segundo  o  último  Informe  Epidemiológico  publicado  pela
Secretaria Estadual de Saúde em 30/03/21 (nº 89/2021)6, o total de casos de SRAG
confirmados  para  COVID-19  foi  35.888  e  que,  desse  total,  17.237  (51,9%)

3  https://covid.saude.gov.br/ (acessado em 01.04.21 às 07:40 hs)
4  https://www.cnnbrasil.com.br/internacional/2021/03/25/covid-19-mais-da-metade-dos-israelenses-ja-recebeu-as-

duas-doses-da-vacina
5  Informe Epidemiológico de Pernambuco nº 89/2021, publicado em 30/03/21, disponível em:  https://12ad4c92-

89c7-4218-9e11-0ee136fa4b92.filesusr.com/ugd/3293a8_15353658838b48dbb5eb5d09e37cfef7.pdf. Acesso em 31
mar 2021.

6  Idem.
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representou o grupo de pessoas com mais de 60 anos de idade, situação mais grave
ainda  observada  nos  números  de  óbitos,  de  cujo  total  esse  grupo  populacional
representou 75,6%;

CONSIDERANDO que, no cenário de ausência de doses de vacina suficientes para
cobrir  a totalidade da população contra a COVID-19 (PNO), o Ministério da Saúde
criou grupos prioritários em razão dos riscos de agravamento da doença, bem como
que  o  PNI  (Programa  Nacional  de  Imunização),  por  meio  da  NOTA  TÉCNICA  Nº
155/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS,  ratificou a importância  das doses disponibilizadas
serem destinadas àqueles grupos que,  inicialmente,  já  apresentam maior  risco de
exposição, complicação e óbito pela COVID-19, conforme prioridades elencadas no
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 (PNO);

CONSIDERANDO que a vacinação contra a COVID-19 tem como objetivo principal
evitar internações e óbitos por complicações dessa doença, principalmente entre os
grupos de maior risco para agravamento dos casos, dentre esses as pessoas idosas,
consideradas aquelas com 60 anos e mais;

CONSIDERANDO a Resolução CIB/PE nº 5.395/2021, de 25 de janeiro de 20217,
cuja pactuação deu início à vacinação dos idosos com mais de 85 anos no estado de
Pernambuco;

CONSIDERANDO a evolução dos casos novos de SRAG confirmados para COVID-19 e
de novos óbitos em Pernambuco, tomando a semana 53/20 até a sem 12/21 (13
semanas),  em que  se  observa  aumento  de 25,4% no  total  de  casos  de  SRAG
confirmados para COVID-19 na população acima de 60 anos (passando de  13.609
para 17.072, totalizando 3.463 casos novos no período) e aumento de 24,1% no
total  de  óbitos,  passando de  7.324 para 9.092,  totalizando 1.768 novos  óbitos,
nesse mesmo grupo populacional;

CONSIDERANDO que  nesse  mesmo  período  observaram-se  diferenças  nesse
aumento em relação às três faixas etárias, sendo que em relação aos casos de SRAG
confirmados para COVID-19 o aumento na população de 60-69 anos foi de 27,3%; na
de 70-79 anos foi de 25,0%  e na de 80 anos e mais foi 23,5%; e que em relação aos
óbitos, o aumento foi de 24,1%, passando de 7.324 para 9.092, totalizando 1.768
novos óbitos, sendo que na população de 60-69 anos o aumento foi de 25,1%, na de
70-79 anos foi de 24,9% e na de 80 anos e mais o aumento foi de 22,5%, indicando
que na população de 80 anos e mais, justamente a que já está quase totalmente
vacinada no estado, o aumento percentual de novos casos e, especialmente de novos
óbitos, foi menor, reduzindo, consequentemente, o impacto no sistema de saúde;

CONSIDERANDO que  o  momento  requer  a  união  de  todos  os  entes  federativos
(união,  estados  e  municípios)  quanto  à  necessidade  de  otimização  dos  recursos
disponíveis  para  a  contenção  da  pandemia,  em  especial  as  vacinas  que  são

7  Resolução  CIB/PE  n  º  5395/2021,  de  25  de  janeiro  de  2021.  Pactua  que  o  montante  das  doses  recebidas
provenientes da Farmacêutica AstraZêneca para cobertura de 100% da população com 85 anos e mais, a vacina
proveniente do laboratório Sinovac/Butantan será destinada a cobertura de 5% da população total dos trabalhadores
da  saúde  sob  gestão  interfederativa,  do  estado  de  Pernambuco.  Disponível  em:
http://portal.saude.pe.gov.br/sites/portal.saude.pe.gov.br/files/resol_5395_-
_pactua_a_nova_orientacao_do_registro_das_doses_aplicadas_idosos_acima_de_85_e_trabalhadores_vacinacao_C
OVID-19.pdf. Acesso em 31 mar 2021.
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disponibilizadas  aos  estados  e  municípios,  visando,  notadamente,  atender  aos
objetivos do Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação Contra a COVID-19
(PNO), que dentro do seu bojo descreve que “em um momento inicial, onde não
existe  ampla  disponibilidade  da  vacina  no  mercado  mundial,  o  objetivo
principal da vacinação passa a ser focado na redução da morbimortalidade
causada  pela  covid-19,  bem como  a  proteção  da  força  de  trabalho  para
manutenção  do  funcionamento  dos  serviços  de  saúde  e  dos  serviços
essenciais”;

CONSIDERANDO que  apesar  da  instalação  dos  novos  leitos  constituir  medida
extremamente necessária, sua operacionalização é de natureza hospitalocêntrica, não
sendo suficientemente eficaz para atingir o núcleo do problema, que de forma curta e
direta  é constituído na contenção da circulação do vírus, passível de ser alcançado
somente com uma eficiente vacinação, principalmente dos grupos mais vulneráveis;

CONSIDERANDO que instada a se manifestar, a Secretaria de Estado da Saúde de
Pernambuco informou que dos leitos de UTI e enfermaria regulados pelo estado, suas
ocupações ocorrem de acordo com a seguinte faixa etária:
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CONSIDERANDO que na mesma provocação, a Secretaria de Saúde informou que os
óbitos ocorridos no estado ocorreram segundo a seguinte faixa etária:
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CONSIDERANDO que consta do PNO-COVID que “a partir de 60 anos de idade o
SR tanto para hospitalização quanto para óbito por covid-19 apresentou-se
maior  que  2  vezes  comparado  à  totalidade  dos  casos,  com  aumento
progressivo nas faixas etárias de maior idade, chegando a um SR de 8,5 para
hospitalização e 18,3 para óbito entre idosos com 90 anos e mais. Ainda, nos
dados  analisados,  dentre  as  comorbidades  com  SR  de  hospitalizações,
identificou-se diabetes mellitus (SR = 4,2), doença renal crônica (SR = 3,2) e
outras pneumopatias crônicas (SR= 2,2). Os mesmos fatores de risco foram
observados para os óbitos,  com SR geral  de 5,2;  5,1 e 3,3 para diabetes
mellitus,  doença  renal  crônica,  e  outras  pneumopatias  crônicas,
respectivamente”8;

CONSIDERANDO o teor do Oficio-Circular nº 57/2021/SVS/MS, de 12 de marco
de  2021,  que  retifica  o  Ofício  nº  234/2021/CGPNI/DEIDT/SVS/MS,  referente  às
orientações técnicas de vacinação do grupo prioritário “Trabalhadores da Saúde” da
Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19;

CONSIDERANDO que  a  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)  recomenda  pelo
menos 95% de cobertura vacinal (CV) para a manutenção da erradicação, eliminação
ou controle de doenças imunopreveníveis9;

CONSIDERANDO que o art. 4º, da Lei nº 6.259, de 30 de outubro de  1975, que
dispõe sobre a organização das ações de Vigilância Epidemiológica, sobre o Programa
Nacional de Imunizações, estabelece normas relativas à notificação compulsória de
doenças, e dá outras providências, determina que “o Ministério da Saúde coordenará e

8  *SR = Sobrerisco
9  https://scielosp.org/article/rpsp/2004.v16n6/432-442/en/ (acessado em 01/04/21, às 07:29)
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apoiará, técnica, material e financeiramente, a execução do programa, em âmbito nacional
e regional”; 

CONSIDERANDO que alguns estados e municípios têm adotado de forma bastante
heterogênea critérios de vacinação que contradizem as diretrizes do PNO-COVID, o
que  vêm  gerando  descoordenação  e  distorções  interfederativas  que  podem
comprometer o sucesso do processo de imunização e, consequentemente, da redução
dos óbitos;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com atribuição na defesa
da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a expedição de recomendações visando a
escorreita  interpretação  e  cumprimento  das  normas  sanitárias,  notadamente  as
referentes ao enfrentamento da pandemia;

CONSIDERANDO que  a  ocorrência  do  Estado  de  Calamidade  Pública  exige  dos
gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e financeiras excepcionais
no âmbito da Administração Pública, de modo a otimizar o gasto público, bem como
conferir caráter prioritário e célere às ações de enfrentamento à COVID-19; 

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de  legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos
termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia, por força do
artigo  4º  da  Lei  de  Improbidade  Administrativa  (Lei  Federal  nº  8.429/92),  deve
respeitar e fazer respeitar os princípios da administração pública, sob pena de sofrer
as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra
os  princípios  da  Administração  Pública  qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os
deveres  de  legalidade,  moralidade,  imparcialidade,  publicidade,  honestidade  e
lealdade  às  instituições,  cominando  ao  agente  público  ímprobo  as  penalidades
previstas no art. 12, III, da Lei nº 8429/92; 

CONSIDERANDO que  a  recusa  no  cumprimento  das  normas  sanitárias  federal  e
estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas de vacinação, poderá
ensejar  a  responsabilização  dos  agentes  públicos,  por  ofensa  aos  princípios  da
administração pública (art. 11 da Lei n 8.429/92); 

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 10/2021, que recomenda aos
Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com atribuição na defesa da saúde,
a  adoção  de  providências  para  que  seja  respeitada  a  ordem  de  prioridade  da
vacinação contra a COVID-19 e alcance da cobertura vacinal dos grupos prioritários;

RESOLVE:
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I –  RECOMENDAR ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do Município de
Cachoeirinha o seguinte:

a) a execução das ações de vacinação contra a COVID-19, com a observância
criteriosa  dos  grupos  prioritários  definidos  através  de  atos  normativos  do
Ministério da Saúde e pactuações locais;

b)  o remanejamento das doses de outras classes prioritárias para os idosos
(maiores de 60 anos), enquanto não atingida uma cobertura vacinal de pelo
menos  95% do  grupo  em questão,  conforme preconizado  pela  Organização
Mundial  da Saúde (OMS) para a manutenção da erradicação,  eliminação ou
controle de doenças imunopreveníveis,  visto a necessidade de contenção da
morbimortalidade prevalente nessa classe de indivíduos e redução da ocupação
dos leitos de enfermaria e UTI;

c) que não sejam incluídos na fase atual da vacinação profissionais de saúde
que  não  tenham contato  físico  direto  com o  paciente,  seja  por  exercerem
atividade meramente acadêmica e/ou administrativa, seja por se encontrarem
afastados do serviço presencial em razão de aposentadoria ou teletrabalho;

II – REMETA-SE cópia desta Recomendação:

1. Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do Município de Cachoeirinha,
para conhecimento e cumprimento;

2. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;

3. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

4. Aos  Centros  de  Apoio  Operacional  às  Promotorias  da  Saúde,  Criminal  e
Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;

5. À Secretaria-Geral  do Ministério  Público para a devida publicação no Diário
Eletrônico do MPPE; 

6. Ao  Conselho  Municipal  de  Saúde  e  à  Câmara  Municipal,  para  ciência  do
conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº 005/2020, bem como
a urgência  das  ações  destinadas  ao  enfrentamento  da  pandemia  do  Coronavírus,
FIXA-SE o prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual
SOLICITA aos  destinatários  que se  manifestem sobre  o  acatamento  da  presente
recomendação,  com  especial  destaque  ao  sentimento  de  colaboração  que  se  faz
necessário  entre  o  Ministério  Público  e  os  órgãos  solicitados,  sejam  eles
governamentais  ou  não  governamentais,  dada  a  gravidade  e  excepcionalidade  da
situação ora enfrentada por toda sociedade, devendo encaminhar a esta Promotoria
de  Justiça,  através  do  e-mail  pjcachoeirinha@mppe.mp.br,  as  providências
adotadas e a documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Cachoeirinha/PE, 06 de abril de 2021.

DIOGO GOMES VITAL
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Promotor de Justiça
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